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Mercado financeiro reduz
previsão da inflação para 4,85%

Brasil bate pela 1ª vez
marca de 5 milhões de
barris de petróleo e gás
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,44
Venda:      5,44

Turismo
Compra:   5,46
Venda:      5,64

Compra:    6,37
Venda:       6,37

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

28º C

16º C

Terça: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Esporte

O Atletismo Brasil vive uma
semana importante: o Campeo-
nato Brasileiro Interclubes Lo-
terias Caixa de Atletismo Sub-
20 começa na sexta-feira (5/9) e
prossegue até domingo (7/9),
em Recife, Pernambuco. As dis-
putas das seis etapas, dividi-
das em três dias de competi-
ções, estão marcadas para o
Centro de Esporte Lazer e Cul-
tura Alberto Santos Dumont,
Pista de Atletismo Professor
Warlindo Carneiro (Rua Almi-
rante Nelson Fernandes, s/n -
Boa Viagem, Recife).

Brasileiro Sub-20 vai ao
Recife, Pernambuco, de
sexta-feira a domingo

A pista foi reinaugurada
em dezembro de 2024, marcan-
do também as comemorações
dos 50 anos do Parque e Cen-
tro Esportivo Santos Du-
mont. 

A entrada é gratuita e a TV
Atletismo Brasil mostra as dis-
putas dos jovens atletas ao
vivo. Em 2024, a TV Atletismo
Brasil, canal do YouTube da Con-
federação Brasileira de Atletismo
(CBAt), ficou mais de 23 horas
no ar ao longo dos três dias de
competições e teve mais de 60 mil
visualizações.            Página 6

Oscar Piastri vence e
Hadjar vai ao pódio

na Holanda
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Isack Hadjar

Depois da pausa para as fé-
rias do verão europeu, a Fórmu-
la 1 está de volta e trouxe pelo
menos um resultado surpreen-
dente no GP da Holanda. A cor-
rida, disputada no último fim de
semana, marcou o primeiro pó-
dio da carreira do francês Isack
Hadjar, de 20 anos de idade.

Hadjar foi o grande rival de
Gabriel Bortoleto na disputa
pelo título da Fórmula 2 no ano
passado, e agora faz a tempo-
rada de estreia dele na Fórmula
1, correndo pela Racing Bulls.
Hadjar largou em quarto lugar,
fez uma corrida bastante con-
sistente.                       Página 6

BRB Stock Car retorna a
Cascavel para fechar primeira

metade de campeonato
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Nova etapa no Oeste do Paraná promete muito equilíbrio e
grandes batalhas

A temporada 2025 da BRB
Stock Car Pro Series completa
neste fim de semana (6 e 7/9) a
primeira metade do calendário
com a disputa da sexta etapa
de um campeonato equilibrado
e imprevisível. No retorno da
principal categoria do automo-
bilismo brasileiro ao Autódro-
mo Internacional Zilmar Beux,
em Cascavel, no Oeste do Pa-
raná, a diferença entre os pri-
meiros colocados da tabela é pra-
ticamente residual. Com metade
da temporada ainda pela frente,
muitos outros ‘players’ podem se
juntar à briga pelo título com o
maior desenvolvimento e adapta-
ção aos carros da novíssima ge-
ração dos SUVs.            Página 6

A quarta etapa da Fórmula
Delta, categoria-escola do auto-
mobilismo brasileiro onde jovens
pilotos deveriam ganhar boas ex-
periências e muita quilometragem
em pista, teve um final amargo
para a campineira Manu Clauset
(VW Germânica/Liqui Moly/Frei-
os Frum/Raceville/TSO/RCP/Em-
power/V3). Afinal, ela não viu a

Campineira Manu Clauset
teve experiências amargas na

4ª etapa da Fórmula Delta
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Manu Clauset antes de abandonar etapa da Fórmula Delta
bandeirada de nenhuma das
duas corridas do fim de semana
(30 e 31/8) no Autódromo Velo-
città, para tristeza de seus pa-
trocinadores, familiares e ami-
gos que se deslocaram até Mogi
Guaçu (SP). A única mulher da
categoria abandonou a rodada
dupla com problemas mecâni-
cos.                                 Página 6

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) - considerado
a inflação oficial do país - pas-
sou de 4,86% para 4,85% este
ano. É a décima quarta redu-
ção seguida na estimativa,
publicada no Boletim Focus
desta segunda-feira (1º). A
pesquisa é divulgada semanal-
mente pelo Banco Central
(BC) com a expectativa de
instituições financeiras para
os principais indicadores eco-
nômicos.

Para 2026, a projeção da
inflação também caiu, de 4,33%
para 4,31%. Para 2027 e 2028,
as previsões são de 3,94% e
3,8%, respectivamente.

A estimativa para este ano
está acima do teto da meta
de inflação que deve ser per-
seguida pelo BC. Definida
pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN), a meta é de
3%, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual
para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e
o superior 4,5%.     Página 3
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Casos de
dengue e

chikungunya
custaram

R$ 1,2 bilhão
ao sistema
de saúde

Casos de dengue e chikun-
gunya registrados no Brasil en-
tre 2015 e 2024 custaram ao sis-
tema de saúde brasileiro um
montante de R$ 1,2 bilhão.

O cálculo foi feito com
base na pesquisa Hospitaliza-
ção, mortalidade e anos de
vida perdidos entre casos de
chikungunya e dengue no
Brasil: um estudo de corte na-
cional, publicada na revista ci-
entífica The Lancet Regional
Health.

Os pesquisadores compi-
laram 1.125.209 casos de chi-
kungunya, dos quais 21.336
(1,9%) necessitaram de hos-
pitalizações; e 13.741.408
ocorrências de dengue, sen-
do que 455.899 (3,3%) resul-
taram em internações.

Considerando a média de
custo de internações em hos-
pitais brasileiros, a consultoria
especializada em gestão de
saúde e custos hospitalares
Planisa estimou que as hospi-
talizações custaram, ao longo
de todo o período, R$ 1,2 bi-
lhão, sendo R$ 1,15 bilhão por
dengue e R$ 56,6 milhões por
chikungunya.

Números
De acordo com o Painel de

Monitoramento das Arboviro-
ses, do Ministério da Saúde, o
Brasil contabilizou, de janeiro a
agosto deste ano, mais de 1,5
milhão de casos prováveis de
dengue, além de 1.609 mortes
confirmadas pela doença e 354
em investigação.

O painel mostra ainda qua-
se 120 mil casos prováveis de
chikungunya no país ao longo
do mesmo período, além de 110
mortes confirmadas pela doen-
ça e 70 em investigação. (Agên-
cia Brasil)

Governo de SP amplia
Vivaleite e garante atendimento

a mais de 30 mil crianças
  Página 2

Seis estados estão acima da
média de inovação do país,

mostra ranking
  Página 3

BNDES lança fundos
 para a economia verde

Prefeitura oferece teleconsultas,
agendamentos e históricos do

SUS com aplicativo e-saúdeSP
  Página 2
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Durante os Feirões, as construtoras poderão disponibilizar
imóveis de empreendimentos já cadastrados no sistema da
Subsecretaria de Habitação Social, bem como apresentar
novos projetos

O Governo de São Paulo,
por meio da Secretaria de De-
senvolvimento Urbano e Habi-
tação (SDUH), regulamentou os
Feirões Casa Paulista, iniciati-
va que promove a integração
entre construtoras, instituições
financeiras e famílias interessa-
das na aquisição da casa pró-
pria. A medida cria um ambiente
favorável para negociações
ágeis, proporcionando uma for-
ma simplificada para famílias de
baixa renda realizarem o sonho
da casa própria, por meio da
modalidade de Carta de Crédito
Individual (CCI).

De acordo com a Resolução
nº 43/2025, publicada no Diário
Oficial nesta segunda-feira (1),

os Feirões serão organizados
pelas chamadas entidades or-
ganizadoras — que podem ser
prefeituras municipais, associ-
ações privadas do setor habi-
tacional ou consórcios de empre-
sas. Caberá à SDUH aprovar pre-
viamente cada evento, definir a
quantidade de cartas de crédito
disponíveis e alocar os recursos
orçamentários destinados à con-
cessão dos benefícios.

Durante os Feirões, as cons-
trutoras poderão disponibilizar
imóveis de empreendimentos já
cadastrados no sistema da Sub-
secretaria de Habitação Social,
bem como apresentar novos
projetos, desde que atendam
aos critérios do Programa Casa

Paulista. Em todos os casos, os
empreendimentos deverão estar
contratados junto à Caixa Eco-
nômica Federal, agente opera-
dor do Programa.

A regulamentação determi-
na que, após a aprovação da Se-
cretaria, a entidade organizado-
ra terá 48 horas para confirmar
a realização do evento. Encer-
radas as atividades, as empre-
sas participantes deverão enca-
minhar à SDUH, em até cinco
dias úteis, um relatório detalha-
do das famílias atendidas e das
unidades comercializadas. Com
base nessas informações, será
possível expedir as autoriza-
ções de utilização de recursos
e viabilizar a liberação dos sub-

sídios. Para empreendimentos
ainda não cadastrados, a emis-
são poderá ocorrer em até dez

dias úteis após a regularização
no sistema.

As famílias elegíveis devem

ter renda bruta mensal de até
três salários-mínimos. As cartas
de crédito terão validade de 90
dias, respeitando os parâmetros
estabelecidos pelo Programa
Casa Paulista, pela Caixa Eco-
nômica Federal, pelo FGTS e
pelo Programa Minha Casa Mi-
nha Vida.

Com os Feirões Casa Pau-
lista, a Secretaria de Desenvol-
vimento Urbano e Habitação re-
força sua política de ampliar as
oportunidades de acesso à mo-
radia digna, ao mesmo tempo em
que estimula o setor da cons-
trução civil em parceria com mu-
nicípios, empresas e entidades
do setor habitacional. (Gover-
no de SP)
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Fazenda de SP realiza operação para
verificar lançamentos de créditos de ICMS

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São
Paulo (Sefaz-SP) deflagrou
nesta segunda-feira (1) uma
operação para fiscalizar lança-
mentos de créditos de ressar-
cimento do ICMS retido por
substituição tributária (ICMS-
ST). A medida é um desdobra-
mento das investigações da
Operação Ícaro e das ativida-
des do grupo de trabalho insti-
tuído pela pasta.

“Essa nova operação da Se-
cretaria da Fazenda mostra que
o Estado está atento, cruzando
dados, modernizando sistemas
e exigindo que todos cumpram
a lei. Não há espaço para desvi-
os de conduta em São Paulo.
Seremos rigorosos no combate
às fraudes e na defesa do re-
curso público”, destaca o gover-
nador Tarcísio de Freitas.

Conduzida pela Diretoria de
Fiscalização da Administração
Tributária (DEAT), a ação inau-
gura uma nova fase do sistema
e-Ressarcimento, ferramenta ele-
trônica de gestão retomada em
2023 para dar mais transparência
e eficiência ao processo.

Nesta etapa, serão analisados
3.404 lançamentos de créditos,
feitos por 2.239 contribuintes em
todo o estado. Os registros pas-
sarão por checagem de confor-
midade legal e de uso do visto
eletrônico, que é um requisito in-
dispensável para a validação e
compensação dos créditos.

A iniciativa integra as medi-
das do Grupo de Trabalho da
DEAT, criado pela Portaria nº 07/
2025, que prevê avanços tecno-
lógicos no sistema e-Ressarci-
mento, além do processamento
automatizado de dados e do re-

Nesta etapa, serão analisados 3.404 lançamentos de créditos,
feitos por 2.239 contribuintes em todo o estado

forço nos mecanismos de con-
trole. A operação marca o início
de um plano de fiscalização que
se estenderá de setembro de 2025

a fevereiro de 2026, voltado ao
aprimoramento permanente das
rotinas de auditoria e do controle
do ressarcimento. (Governo de SP)
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Governo amplia Vivaleite e garante
atendimento a mais de 30 mil crianças

Famílias já beneficiadas pelo programa poderão incluir uma
segunda criança.

O Governo do Estado de São
Paulo vai ampliar o atendimen-
to do Projeto Vivaleite a partir
de 1º de setembro. Com a mu-
dança, famílias já beneficiadas
pelo programa da Secretaria de
Desenvolvimento Social
(SEDS) poderão incluir uma se-

gunda criança que se enquadre
nos critérios do programa.

Atualmente, o Vivaleite dis-
tribui 15 litros de leite enriqueci-
do com ferro e vitaminas A e D
por mês a famílias de baixa renda
com crianças de 6 meses a 6 anos
– período crucial da primeira in-

fância. Com a alteração, famílias
que possuem duas crianças nes-
sa faixa etária passarão a receber
30 litros mensais.

“Ampliar o Vivaleite signifi-
ca reforçar nosso compromisso
no combate à fome e na proteção
da primeira infância. Com essa
mudança, conseguimos alcançar
ainda mais crianças em situação
de vulnerabilidade, garantindo a
elas um alimento de qualidade e
contribuindo para o desenvolvi-
mento saudável das famílias pau-
listas”, afirma a secretária de De-
senvolvimento Social, Andrezza
Rosalém.

Segundo dados do Cadastro
Único, 30.301 crianças de famíli-
as já beneficiárias se enquadram
nos critérios e começarão a ser
atendidas. Na capital e na Região
Metropolitana de São Paulo
(RMSP), 9.131 crianças serão in-
cluídas automaticamente no pro-
grama. No interior e no litoral, os
municípios serão responsáveis
pela inserção de outras 21.170
crianças. Em todas as regiões, a
ampliação será iniciada em 1° de

setembro.
Para viabilizar essa expansão,

o Governo de SP vai investir R$ 3
milhões a mais por mês no pro-
grama, reforçando a rede de pro-
teção social do Estado.

Sobre o Vivaleite
Criado para combater a ane-

mia por deficiência de ferro em
crianças e idosos de baixa ren-
da, o Vivaleite é o maior pro-
grama de distribuição gratuita
de leite pasteurizado do Brasil.
Atualmente, beneficia cerca de
280 mil crianças e idosos, en-
tregando 4,18 milhões de litros
de leite por mês.

O programa conta com 607
prefeituras conveniadas, 1.500
entidades parceiras e 18 laticíni-
os fornecedores. A fórmula do
leite é fortificada com ferro e vi-
taminas A e D. Para as crianças,
auxilia no crescimento, desenvol-
vimento, hidratação e fornece
nutrientes essenciais. Já para os
idosos, contribui para a saúde
óssea e manutenção da massa
muscular. (Governo de SP)
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Prefeitura oferece teleconsultas,
agendamentos e históricos do

SUS com aplicativo e-saúdeSP
Para facilitar o acesso do ci-

dadão à rede municipal de saú-
de, a Prefeitura de São Paulo ofe-
rece o aplicativo e-saúdeSP, que
disponibiliza inúmeros serviços
de forma online, como a consulta
de equipamentos da rede muni-
cipal, busca por medicamentos,
atendimentos digitais e agenda-
mento de consultas. O aplicativo
também permite a integração dos
dados clínicos, laudos de exames
e informações sobre as vacinas,
reunindo todo o histórico do pa-
ciente do Sistema Único de Saú-
de (SUS) na capital.

Lançado em julho de 2020, o e-
saúdeSP conta com 4,5 milhões de
usuários cadastrados e 4 milhões
de atendimentos no Pronto Saú-
de. Entre os serviços oferecidos

estão o Busca Saúde, Remédio na
Hora, SPrEP, Pronto Saúde, Agen-
da Fácil, De Mãos Dadas e Mode-
ra SP, funcionalidade esta que já
conta mais de 78 mil usuários.

 Veja mais informações sobre
as principais funcionalidades do
aplicativo:

Busca Saúde – permite con-
sultar todos os equipamentos da
rede municipal de saúde.

Remédio na Hora – esta funcio-
nalidade pode ser acessada sem a
necessidade de cadastro, e permite
acesso ao sistema de busca por me-
dicamentos nas farmácias da rede
municipal de saúde, localizando as-
sim em qual equipamento há dispo-
nibilidade do remédio desejado.

Atendimentos – registro cro-
nológico de todos os atendimen-

tos recebidos na rede municipal
de saúde.

SPrEP - canal de acesso às pro-
filaxias pré e pós-exposição (PrEP e
PEP) ao HIV, via teleconsulta, e que
funciona todos os dias da semana
(incluindo feriados), das 18h às 22h.
A prescrição é realizada online e reti-
rada de medicamentos é realizada
nos serviços de saúde.

Pronto Saúde – atendimento
digital - criado especialmente
para casos não urgentes, permi-
te atendimento por telefone ou
videochamada, inicialmente por
um time de profissionais da área
de enfermagem e, caso seja ne-
cessário, encaminhamento para
teleconsulta com um médico.

Agenda Fácil – acesso ao
aplicativo Agenda Fácil, que per-

mite agendar, consultar e cance-
lar consultas na rede municipal.

Modera SP – voltado à avali-
ação do consumo de álcool pelos
usuários, o Modera SP permite,
por meio de respostas a um ques-
tionário, identificar o padrão de
consumo de cada pessoa, estabe-
lecendo a partir daí uma jornada
de acompanhamento que tem por
objetivo promover reflexão e re-
dução do consumo, além do en-
caminhamento de casos conside-
rados de consumo de risco para
suporte das unidades de saúde.

De Mãos Dadas – nesta área,
é possível acessar a localização
da rede referenciada para o aten-
dimento de pessoas com proble-
mas relacionados a álcool e dro-
gas. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Lucas Pavanato (PL) passou a ser [desde ontem - 01

setembro 2025] um dos dirigentes do PL Jovem no Estado. Ele foi
assessor do então vereador ‘Holiday’ e eleito como o mais votado
em 2020 [por toda a capital]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quem chamou atenção, ao aparecer ao lado do ex-prefeito [e

ex-padrinho político] Gilberto Kassab (refundador e dono do PSD)
foi Rodrigo Garcia (ex-governador por ser vice de Doria - ambos
no PSDB). Pode voltar à cena em 2026

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado estadual, o tenente [Exército brasileiro] Coimbra pas-

sou a ser [desde ontem 01 setembro 2025] um dos dirigentes do PL
Jovem no Estado. Ele foi reeleito em 2022, como o mais votado na
regão da baixada santista

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) não tá comemorando levanta-

mento que mostrou Lula (dono do PT) perdendo pra ele [caso seja
candidato à presidência 2026]. Como foi militar, sabe que não se
ganha guerras antecipadamente

.
CONGRESSO (Brasil)
Já existe muita documentação [por enquanto não vazada] pra

que a CPMI [sobre crimes financeiros contra aposentados(as) do
INSS] seja algo terrível pra algumas oposições ... hoje situações e
vice-versa [desde Dilma]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
De um lado, Lula (dono do PT) observa o chinês Jinping selan-

do acordos com potências regionais [o russo Putin e o indiano
Modi]. Do outro lado, Lula observa o norte-americano Trump com
o Reino Unido, UE... Japão

.
PARTIDOS (Brasil)
Assim como o PT [cujo dono sempre foi o Lula] seguiu afir-

mando em relação à condenação e prisão do Lula, o PL [do Costa
Neto] seguirá afirmando o que já afirma em relação à condenação
[e sequência da prisão] do Bolsonaro

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes (Supremo) não esconde de ninguém que o

ex-presidente Bolsonaro e alguns dos ex-ministros [militares e ci-
vis] serão condenados e presos [pelos atos do 8 janeiro 2023] que
começa hoje [02 setembro 2025]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado financeiro reduz
previsão da inflação para 4,85%
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A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) - considerado a inflação
oficial do país - passou de 4,86%
para 4,85% este ano. É a décima
quarta redução seguida na esti-
mativa, publicada no Boletim Fo-
cus desta segunda-feira (1º). A
pesquisa é divulgada semanal-
mente pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de instituições
financeiras para os principais in-
dicadores econômicos.

Para 2026, a projeção da in-
flação também caiu, de 4,33%
para 4,31%. Para 2027 e 2028, as
previsões são de 3,94% e 3,8%,
respectivamente.

A estimativa para este ano
está acima do teto da meta de in-
flação que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta é de 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e o
superior 4,5%.

Em julho, pressionada pela
conta de energia mais cara, a in-
flação oficial divulgada pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) fechou em
0,26%, sendo o segundo mês se-
guido de queda nos preços dos
alimentos, o que ajudou a segu-
rar o índice. No acumulado em 12

meses, o IPCA alcançou 5,23%,
acima do teto da meta de até 4,5%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros  - a Selic - definida
em 15% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC. O recuo da inflação e o início
da desaceleração da economia
fizeram o colegiado interromper
o ciclo de aumento de juros na
última reunião, em julho, após
sete altas seguidas na Selic.

Em comunicado, o Copom in-
formou que a política comercial
dos Estados Unidos aumentou
as incertezas em relação aos pre-
ços. A autoridade monetária in-
formou que, por enquanto, pre-
tende manter os juros básicos,
mas não descartou a possibilida-
de de voltar a elevar a Selic caso
seja necessário.

A estimativa dos analistas é
que a taxa básica encerre 2025 nos
15% ao ano. Para o fim de 2026, a
expectativa é que a Selic caia para
12,5% ao ano. Para 2027 e 2028, a
previsão é que ela seja reduzida
novamente para 10,5% ao ano e
10% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços

porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic, os
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.

Assim, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expansão
da economia. Quando a taxa Se-
lic é reduzida a tendência é que o
crédito fique mais barato, com
incentivo à produção e ao con-
sumo, reduzindo o controle so-
bre a inflação e estimulando a ati-
vidade econômica.

PIB e câmbio
A estimativa das instituições

financeiras para o crescimento da
economia brasileira este ano pas-
sou de 2,18% para 2,19% nesta

edição do Boletim Focus. Para
2026, a projeção para o Produto
Interno Bruto (PIB, a soma dos
bens e serviços produzidos no
país) ficou em 1,87%. Para 2027 e
2028, o mercado financeiro esti-
ma expansão do PIB em 1,89% e
2%, respectivamente.

Puxada pela agropecuária no
primeiro trimestre deste ano, a
economia brasileira cresceu 1,4%.
Em 2024, o PIB fechou com alta
de 3,4%. O resultado represen-
ta o quarto ano seguido de cres-
cimento, sendo a maior expan-
são desde 2021, quando o PIB
alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,56 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ame-
ricana fique em R$ 5,62. (Agên-
cia Brasil)

A proposta de Orçamento
para 2026, enviada ao Congres-
so, destina R$ 40,8 bilhões a
emendas parlamentares imposi-
tivas. O valor, no entanto, só
inclui as emendas individuais e
de bancadas estaduais. Com a
inclusão das emendas de co-
missão, o valor pode crescer
para R$ 52,9 bilhões.

Segundo o secretário-exe-
cutivo do Ministério do Plane-
jamento, Gustavo Guimarães, a
equipe econômica estima R$
11,5 bilhões em emendas de
comissão, com o valor chegan-
do R$ 12,1 bilhões com corre-
ção pela inflação oficial pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

Segundo Guimarães, o go-
verno optou por não incluir a
estimativa com as emendas de
comissão no projeto enviado ao
Congresso porque a legislação
permite que o governo decida
se deixa o valor reservado no
projeto de lei ou aguarda o fim
da tramitação do Orçamento.
Para destinar o valor às emen-
das de comissão, no entanto, o
governo precisa cortar outras
despesas.

A primeira versão do Orça-
mento de 2025 previa R$ 38,9
bilhões para as emendas impo-
sitivas, cuja execução é obriga-
tória. Com a inclusão das emen-
das de comissão, o valor final
aprovado pelo Congresso che-
gou a R$ 50,4 bilhões.

Pelo acordo entre Executi-

Orçamento de 2026
reserva R$ 40,8 bi para
emendas parlamentares

vo e Congresso, mediado pelo
Supremo Tribunal Federal (STF)
e formalizado em lei comple-
mentar, as emendas de comis-
são têm limite de até R$ 11,5 bi-
lhões em 2025, valor que deve
ser corrigido pela inflação nos
anos seguintes. Esses recursos,
no entanto, não foram incluídos
no projeto de lei do Orçamento
e só poderão ser viabilizados
por meio de cortes em outras
despesas.

O governo estuda, para o
próximo ano, usar uma folga de
R$ 13,4 bilhões no teto de gas-
tos de 2026 para acomodar par-
te dessas emendas, caso seja
aprovada a nova proposta de
emenda à Constituição dos pre-
catórios, que flexibiliza o paga-
mento de dívidas judiciais e
amplia a margem orçamentária.

A proposta orçamentária
também prevê R$ 1 bilhão para
o financiamento de campanhas
eleitorais.

Atualmente, a Constituição
assegura 2% da Receita Corren-
te Líquida (RCL) do ano anteri-
or ao Projeto de Lei de Orça-
mentária Anual (PLOA) para
emendas individuais — dos
quais 1,55 ponto percentual
para deputados e 0,45 ponto
para senadores. As emendas de
bancada têm limite de até 1%
da RCL, enquanto as de comis-
são não contam com reserva
fixa, dependendo de negocia-
ção política e espaço fiscal.
(Agência Brasil)

Brasil bate pela 1ª vez marca de
5 milhões de barris de petróleo e gás
O Brasil superou em julho,

pela primeira vez na história, a
marca de 5 milhões de barris de
petróleo e gás natural produzi-
dos por dia. O recorde de 5,160
milhões foi divulgado nesta se-
gunda-feira (1º) pela Agência
Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP),
órgão regulador da indústria de
óleo e gás.

Em relação somente ao petró-
leo, o boletim mensal da ANP
aponta que a produção no mês
foi de 3,959 milhões de barris diá-
rios, aumento de 5,4% ante junho
e de 22,5% perante julho de 2024.

Já a produção de gás natural
em julho foi de 190,89 milhões de
metros cúbicos por dia (m³/d),
expansão de 5,1% ante junho e
de 26,1% na comparação com ju-
lho de 2024.

A produção nos campos do
pré-sal respondeu em julho por
79,1% do total, atingindo 4,077
milhões de barris por dia. Esse
volume representa alta de 5,6%
em relação ao mês anterior e de
24,2% ante julho de 2024.

O óleo e o gás do pré-sal fo-
ram extraídos de 169 poços. O
campo mais produtivo é o de
Tupi, na Bacia de Santos. De lá
saíram praticamente 800 ml barris
por dia de petróleo.

Em termos individuais, a plata-
forma que mais contribuiu para o
recorde do mês foi o FPSO (navio-
plataforma) Guanabara, na jazida
compartilhada de Mero, também
na Bacia de Santos, com 184,3 mil
barris de petróleo diários.

Origem da produção
A ANP explica que as varia-

ções no volume de produção são
causadas por fatores como para-
das programadas de plataformas
para manutenção, entrada em
operação de poços, parada de
poços para manutenção ou lim-
peza, início de instalação de pla-
taformas, entre outros.

De todo o petróleo produzi-
do no Brasil em julho, 97,7% vêm
de campos marítimos. Em relação
ao gás natural, 86,1% vêm dos
mares.

A Petrobras, sozinha ou em
consórcio com outras empresas,
é responsável por 89,78% do to-
tal de petróleo e gás natural pro-
duzidos.

O Rio de Janeiro é o principal
estado produtor, com 88% do
petróleo nacional e 77% do gás
natural.

De acordo com o Instituto

Brasileiro de Petróleo e Gás
(IBP), que representa empresas
do setor, o Brasil é o 8º maior
produtor de petróleo no mun-
do. Os cinco maiores produto-
res – Estados Unidos, Rússia,
Arábia Saudita, Canadá e Irã –
são responsáveis por metade
da produção mundial.

Queima de gás
Em termos de aproveita-

mento de gás, a ANP informa
que atingiu a marca de 97,1%,
ou seja, menos de 3% do gás
proveniente dos poços é quei-
mado na atmosfera. A maior
parte (54%) é reinjetada nos
poços, 33% são disponibiliza-
dos ao mercado e 10% são uti-
lizados como fonte de energia
pelas próprias plataformas.
(Agência Brasil)

Maior adesão de empresas é desafio
para expansão do open finance

Pagar um café por Pix sem a
necessidade de abrir o aplicativo
do banco, aproximando o celular
da maquininha. A operação hoje
pode parecer corriqueira, mas o Pix
por aproximação, lançado em fe-
vereiro, exigiu não apenas o de-
senvolvimento de tecnologias. A
associação da conta do Pix à car-
teira virtual do celular envolveu
troca confiável de informações
entre comércio, bancos e a admi-
nistradora da máquina.

O compartilhamento de dados
entre instituições financeiras de
todos os tipos é o conceito cen-
tral por trás do open finance, que
completou cinco anos na sema-
na passada. Em todos os casos,
cabe ao usuário autorizar a utili-
zação das informações pessoais
por terceiros, podendo cancelá-
la quando quiser. Tudo regula-
do pela Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD).

O open finance está mais pre-
sentes na vida do correntista do
que aparenta. O sistema foi essen-
cial para o desenvolvimento do Pix
automático, lançado em junho,
modalidade que substituirá o bo-
leto bancário. Para autorizar a co-
brança periódica por empresas,
basta o correntista entrar no apli-
cativo do banco uma única vez e
consentir o acesso a seus dados
financeiros.

O mesmo ocorre com a con-
sulta dos saldos de contas em di-
versas instituições numa mesma
tela. Ou com a oferta de opera-
ções de crédito com juros mais
baixos a bons pagadores, com o
open finance aumentando a taxa
de aprovação dos tomadores de
crédito em até 30%. Desde abril
de 2023, as instituições podem
compartilhar dados sobre inves-

timentos, câmbio, seguros, previ-
dência privada, capitalização e
credenciamento.

Segundo a Associação dos
Iniciadores de Transação de Pa-
gamento (Init), a expansão do
open finance enfrenta dois prin-
cipais gargalos. O primeiro é o
aumento no sucesso da taxa de
conversão dos pagamentos. Atu-
almente, segundo a entidade, de
50% a 60% das operações feitas
pelo open finance não apresen-
tam erros.

“O desafio é elevar essa taxa
para 99,5%, como ocorre com os
cartões de crédito e débito”, diz
Gustavo Lino, diretor executi-
vo da Init.

Apesar dos problemas de erro
ou de transações que não conse-
guem ser completadas, Lino diz
que o open finance tem se revela-
do mais seguro que as transações
com cartões bancários.

“A segurança das transações
no open finance é excelente. Os
casos de fraude e golpes são ínfi-
mos”, ressalta.

Lino cita o Pix por aproxima-
ção, em que o cliente pode con-
ferir, na tela do celular, o valor
digitado pelo comerciante an-
tes de aproximar o aparelho.
Nos cartões de crédito e débito
por aproximação, o valor preci-
sa ser conferido na máquina do
estabelecimento.

As iniciadoras de pagamentos
são empresas autorizadas pelo BC
a iniciar transações sem deter re-
cursos das contas envolvidas.
Elas facilitam a comunicação en-
tre instituições financeiras e pos-
sibilitam aos usuários realizar pa-
gamentos e transferências sem
acessar diretamente o aplicativo
da instituição financeira.

Outro gargalo está na ade-
são das empresas ao comparti-
lhamento de dados. Segundo a
Associação Open Finance Bra-
sil (AOF), entidade privada que
reúne os tipos de empresas do
setor e participa das discussões
com o BC, houve, em 2024, 40,8
milhões de consentimentos de
pessoas físicas como recepto-
res e 37,6 milhões como trans-
missores de dados. Cada indi-
víduo pode fazer mais de um
consentimento.

Entre as pessoas jurídicas, o
número é bem menor: 403,2 mil
consentimentos de empresas
como receptoras de dados e
406,7 mil como transmissoras.
Segundo o diretor-presidente da
Init, Jonatas Giovinazzo, os en-
traves para a adesão das empre-
sas ao open finance são burocrá-
ticos e tecnológicos.

“Há empresas com mais de
200 contas bancárias e com
duas ou três maquininhas em
cada filial. Os pagamentos pre-
cisam vir identificados pelo
open finance da mesma forma
que no internet banking [site
do banco] para serem lançados
na contabilidade. Também exis-
te uma discussão sobre qual
dia devem ser lançadas no ex-
trato as transações em fins de
semana e se o consentimento
deve ser dado por funcionári-
os ou por sócios da empresa”,
explica Giovinazzo.

Na semana passada, a Init par-
ticipou da reunião da Associação
Open Finance, no Banco Central,
que celebrou os cinco anos do
compartilhamento de dados e dis-
cutiu melhoras no sistema. Uma
das discussões é o processamen-
to dos Pix das empresas em lotes

que agreguem várias contas ban-
cárias, para facilitar a adesão de
médias e grandes empresas.

“Por uma questão de segu-
rança, as instituições financei-
ras travam o Pix quando há vá-
rias transações por segundo,
como ocorre com grandes em-
presas. O processamento em
lotes ajudaria a superar esse
gargalo”, diz Giovinazzo.

Apesar dos obstáculos,
Gustavo Lino destaca as van-
tagens da adesão das empresas
ao open finance.

“Para a pequena e a média
empresa, esse sistema vem em boa
hora. Porque elas ganham poder
de barganha para crédito com
bancos e diminuem as dificulda-
des de oferecer garantias. No fu-
turo, a maior parte do volume fi-
nanceiro do open finance virá de
pessoas jurídicas, que movimen-
tam mais recursos que as pesso-
as físicas”, avalia.

Em fevereiro de 2026, o Banco
Central pretende dar um passo
além e lançar a portabilidade de
crédito por meio do open finance,
com o correntista usando o com-
partilhamento de dados para po-
der transferir operações de crédi-
to entre bancos.

Caso não haja atrasos, a por-
tabilidade será estendida ao
crédito consignado. Atualmen-
te, a portabilidade desse tipo de
crédito só é possível no caso
de trabalhadores da iniciativa
privada por meio do aplicativo
do próprio banco e, até novem-
bro, estará disponível no apli-
cativo Carteira de Trabalho Di-
gital. Com o open finance, o pro-
cesso pode ser feito fora da pla-
taforma Crédito do Trabalhador.
(Agência Brasil)

Seis estados estão
acima da média de
inovação do país,
mostra ranking

O estado de São Paulo os-
tenta a liderança no ranking de
inovação no país. A posição foi
revelada pelo Índice Brasil de
Inovação e Desenvolvimento
(Ibid), divulgado pelo Instituto
Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI).

Em uma escala de 0 a 1, São
Paulo obteve a nota 0,872. Esse
desempenho é quase três vezes
a média nacional (0,296). Além
de São Paulo, cinco estados su-
peram a média: Santa Catarina
(0,449), Paraná (0,413), Rio de Ja-
neiro (0,410), Rio Grande do Sul
(0,398) e Minas Gerais (0,368).

Os últimos colocados na
classif icação são Alagoas
(0,148), Maranhão (0,127) e
Acre (0,122).

Desde 2014, quando o índice
passou a ser calculado, São Pau-
lo ocupa o topo. No entanto, nos
últimos anos foi possível ver mu-
danças, como os avanços de
Santa Catarina e Paraná.

Em 2015, Santa Catarina era o
terceiro colocado, subindo para
segundo em 2020 e se mantendo
em 2025. Já o Paraná, que era o
sexto há cinco anos, figura agora
como terceiro mais bem posicio-
nado. O Rio de Janeiro caiu da
segunda para a quarta posição
no intervalo de uma década.

"Leve desconcentração"
Apesar da liderança de São

Paulo, o INPI entende que a ino-
vação no país apresenta “leve
desconcentração”, com sete es-
tados diminuindo a distância
para os paulistas: Santa Catari-
na, Paraná, Espírito Santo, Paraí-
ba, Alagoas, Piauí e Amapá.

Em 2015, a pontuação média
das unidades federativas (UF)
correspondia a 28% do desem-
penho de São Paulo. Em 2025,
essa proporção subiu para
29%. Para o INPI, essa dinâmi-
ca indica “um leve, mas con-
sistente, movimento de descon-
centração das atividades inova-
doras no país”.

Santa Catarina e Paraná foram
os destaques, ambos reduziram
em seis pontos percentuais a dis-
tância em relação a São Paulo.

Na ocasião da divulgação do

índice, na última sexta-feira (29),
durante o evento Startup Sum-
mit, em Florianópolis, o econo-
mista-chefe do INPI, Rodrigo
Ventura, ressaltou que o Ibid
mostra, nos últimos 10 anos, a
"nova geografia da inovação
brasileira".

"A inovação deixou de ser
exclusividade dos grandes cen-
tros e se espalhou para outras
regiões, atraindo investimen-
tos e impulsionando novos ne-
gócios. Estamos vendo o avan-
ço do empreendedorismo e o
surgimento de polos de star-
tups [empresas com potencial
de inovação e grande uso de
tecnologia] em todo o Brasil,
fortalecendo esse processo de
desconcentração produtiva", co-
mentou.

Metodologia
Ligado ao Ministério do De-

senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic), o INPI é o
órgão responsável por registrar
os pedidos de patentes no país.

O índice criado pelo instituto
leva em consideração uma série
de quesitos ligados a inovação e
desenvolvimento, como institui-
ções, capital humano, infraestru-
tura, economia, negócios, conhe-
cimento e tecnologia e economia
criativa.

Dentro desses pilares, há
subdivisões que avaliam ques-
tões relacionadas a crédito, inves-
timentos, educação, ambiente re-
gulatório, sustentabilidade, cria-
ção de conhecimento, ativos in-
tangíveis, entre outros.

Brasil no mundo
O Ibid foi inspirado no Índice

Global de Inovação (IGI), da Or-
ganização Mundial da Proprieda-
de Intelectual (OMPI). Na edição
mais recente do IGI, de 2024, o
Brasil é o 50º de 133 países. Em
2023, era o 49%.

Apesar do recuo de um ano
para o outro, o país registra avan-
ço de 20 posições desde 2015. Ao
ocupar a posição 50ª, o Brasil fi-
gura como a principal nação lati-
no-americana, à frente de Chile
(51º) e México (56º).



EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011502-90.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSÉ LUIS AVRAMESCU, CPF 873.832.178-53,  que lhe foi proposto um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Bmf Serviços de Transportes Rodoviarios Ltda, alegando em síntese que, nos autos do 
incidente de  Cumprimento de Sentença - Processo nº. 0028436-60.2023.8.26.0002, objetivando o pagamento da importância 
de R$ 775.944,69, (atualizada até novembro de 2023),  não foram localizados bens em nome da empresa coeexecutada, APVO 
– ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO VEICULAR ÔMEGA, da qual o referido correú figura como sócio. Acrescentou que há 
indícios de ocultação de patrimônio por parte da mencionada pessoa jurídica, além da formação de grupo econômico entre tal 
empresa e as pessoa jurídicas, a saber: ÔMEGA SERVIÇOS DE COACHING E MARKETING DIGITAL LTDA. E ALPHA 
ASSISTÊNCIA 24 HORAS LTDA., das quais igualmente o referido correquerido figura como sócio. Além disso, ressaltou que a 
inadimplência da coexecutada APVO – ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO VEICULAR ÔMEGA, juntamente com os indícios de 
formação de grupo econômico e, ainda, a confusão patrimonial estão entre os requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, com a inclusão do mencionado sócio, ora corréu, no polo passivo do incidente do referido incidente de 
Cumprimento de Sentença - Processo nº. 0028436-60.2023.8.26.0002, motivos pelos quais pugnou pela procedência do 
pedido, para inclusão do corréu JOSÉ LUIS AVRAMESCU no polo passivo de tal indicente. . Encontrando-se o corréu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para se pronunciar sobre o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil Não sendo apresentada defesa, o corréu será considerado 
revel, caso em que lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2025.                                                                  |02,03| 

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Semestre findo em 30 de junho de 2025
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras do BULLLA SOCIEDADE DE EMPRÉSTIMO ENTRE 
PESSOAS S.A. “Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao semestre findo em 30 de junho 
de 2025, acrescidas das notas explicativas e relatório do auditor independente sobre 
o exame de auditoria. 
Mensagem da Administração
O Bullla desde o início de suas operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de 
mais de 2,9 milhões de acessos, com cerca de 952 mil pessoas que efetuaram o 
preenchimento do cadastro na plataforma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu 
compromisso de efetuar empréstimos entre pessoas físicas sem intermediação 
bancária. 
Acessos e Cadastros na Plataforma do Bullla SEP em 2025 
Ao longo de 2025 manteve-se a tendência do final de 2024, com um cenário 
bastante desafiador em relação à inadimplência de clientes pessoa física. Mesmo 
diante desse cenário a quantidade de acessos na plataforma superou 83 mil com 
um total de 52 mil cadastros novos durante o 1º semestre de 2025, conforme 
gráfico a seguir:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 952 mil, sendo 97% de Tomadores (Bons Pagadores) e 3% de Investidores 
(Bons Poupadores).

Evolução Cadastros - Acumulado
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Cadastro Tomadores X Investidores
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Classificação do Risco
Clientes por faixa etária e classificação de risco

Clientes por Faixa Etária
1º Semestre de 2024

até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos

42%

21%

9%
5%

23%

Clientes por Faixa Etária
2º Semestre de 2024

42%

19%

8%
5%

26% até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos

Clientes por Faixa Etária
1º Semestre de 2025

43%

20%

8%
5%

24% até 23 anos

24 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

+55 anos

Clientes por Faixa Etária - Risco
1º Semestre de 2024

15%

42%

14%

29%

0%

AA

A

B

C

D

Clientes por Faixa Etária - Risco
2º Semestre de 2024

16%

48%

0%

36%

AA

A

B

C

D

Clientes por Faixa Etária - Risco
1º Semestre de 2025

20%

49%
29%

0%

AA

A

B

C

D

2%

Evolução no 1º Semestre de 2025 

A inadimplência no mercado em 2025 manteve-se em alta, embora tenha havido uma 
leve queda nos últimos meses do ano. Apesar dessa queda nos últimos meses, a 
inadimplência ainda é um problema para a economia brasileira. 

Diante desse cenário, a originação de novos créditos no Bullla SEP, sofreu um ajuste 
em seu algoritmo, o que resultou em uma inadimplência controlada. 

Durante o 1º semestre 2025 continuamos com a revisão de todos os processos de 
crédito e prevenção à fraude. As fraudes evitadas são todas identificadas durante o 
processo de onboarding, com a utilização de ferramentas robustas e com as melhores 
tecnologias disponíveis no mercado. 

Performance de Inadimplência

No Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), fechou 
em junho de 2025 com 0,97%, pouco abaixo do percentual de fechamento do 
primeiro semestre. 

Os indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo período com números 
satisfatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas no período. 

Processo de Cobrança

O Bullla SEP continuou investindo em campanhas de cobrança mais flexíveis e com 
massiva utilização de ferramentas de acionamento digital, (SMS, WhatsApp, URA 
Reversa, E-mail e Portais de Renegociação), além do tradicional contato humanizado, 
oferecendo condições individualizadas de renegociação da dívida, sempre com o aval 
e proximidade do investidor. 

O Bullla SEP, ofereceu em sua plataforma e através do contato de assessorias de 
cobrança especializada, campanhas de desconto e soluções simples de processo de 
renegociação de dívidas, segura e com a formalização necessária para um acordo entre 
investidor e tomador. No 1º semestre de 2025, foram renegociados mais de 309 
contratos, possibilitando que o tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo 
a rentabilidade junto aos investidores. 

Plataforma Bullla SEP - Tecnologia 

A plataforma Bullla SEP continuou a investir em 2025, na contratação e 
desenvolvimento de ferramentas, para tornar o processo de crédito, prevenção à 
fraude, cobrança, compliance cada vez mais eficientes e seguros. 

Estratégias e Perspectivas

Em 2025 a estratégia do Bullla SEP é de manter sua característica de ser a plataforma 
de crédito pessoal “de Gente pra Gente”, com a modalidade P2P, como uma instituição 
financeira que busca a melhor experiência para o cliente, aproximando de forma 
simples e segura, bons pagadores (tomadores) e bons poupadores (investidores), 
sempre em conformidade com as melhores práticas.

A Administração

Balanço Patrimonial - Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2025

Notas Semestre
 Caixa e equivalentes de caixa 4 302
  Disponibilidades 302
 Outros créditos 5 611
  Impostos e contribuições a compensar 11
  Diversos 8 600
 Imobilizado 6 3
  Imobilizado de uso 31
  (–) Depreciação acumulada (28)
 Intangível 6 244
  Ativos intangíveis 425
  (–) Amortização acumulada (181)
Total Ativo 1.160

Passivo 2025
Notas Semestre

 Outras obrigações 7 114
  Fiscais e previdenciárias 6
  Provisões 27
  Diversos 81
 Patrimônio líquido 8 1.046
  Capital social 3.130
  Prejuízo acumulado (2.084)

 
Total passivo e patrimônio líquido 1.160

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Demonstração de Resultado do Semestre Notas Semestre
Receitas de intermediação financeira –
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários –
Resultado de intermediação financeira –
Outras receitas/(despesas) operacionais 10 e 11 (58)
 Receitas de prestação de serviços 245
 Despesas administrativas (241)
 Despesas tributárias (39)
 Provisão/Reversão para contingências 3
 Depreciação e Amortização (22)
 Outras receitas/(despesas) operacionais (4)
Resultado operacional (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (58)
Imposto de renda e contribuição social –
Prejuízo do semestre (58)
Resultado líquido por ação - R$ (0,00002)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Prejuízo do semestre (58)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total (58)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Atividades operacionais
 Prejuízo do semestre (58)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 22
Prejuízo do semestre ajustado (36)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos (592)
 Outras obrigações (6)
Total das variações em ativos e passivos (598)
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades operacionais (634)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital social 100
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades de financiamento 100
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre 836
  No fim do semestre 302
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004
Aumento de capital 100 – 100
Prejuízo do semestre – (58) (58)
Saldos em 30 de junho de 2025 3.130 (2.084) 1.046

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla 
SEP” ou “Companhia”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do Brasil que obteve 
sua aprovação e início de atividades em 11 de setembro de 2019 e tem como controlador o 
Bullla Instituição de Pagamento S.A. Sua sede administrativa está localizada na Avenida 
Rebouças, n° 2.516, 6° andar - Pinheiros - São Paulo/SP. O foco da atuação do Bullla SEP 
está na prática de intermediação de operações de empréstimo e de financiamento entre 
pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, bem como realizar prestação de 
serviços de análise creditícia, cobrança de crédito para terceiros. Em 06 de setembro de 
2024, foi aprovada a alteração de controle da SEP para o Bullla Instituição de Pagamentos 
S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
emanadas pela legislação societária brasileira (Lei Federal 6.404/76), bem como sob as 
alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e normas, instruções 
e regulamentos emanados pelo Banco Central do Brasil - BACEN, do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresentação dessas 
demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo 
BACEN são: • CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual básica para relatório financeiro - Resolução 
CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações 
dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Reso-
lução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução 
CMN nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos - Resolução - Resolução BCB nº 178/22; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - 
Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; 
• CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para 
Investimento - Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - 
Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN n° 4.818/20; 
• CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente - Resolução CMN n° 4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
disposições da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as modificações introduzidas 
pela Resolução CMN nº 5.100/23, estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos 
instrumentos financeiros. Esses conceitos e critérios incluem diversos aspectos, como a 
classificação, mensuração, reconhecimento e baixa dos instrumentos financeiros, o reco-
nhecimento de provisão para perdas esperadas relacionadas ao risco de crédito, a atualiza-
ção dos instrumentos financeiros com base na taxa efetiva de juros contratual, e o reconhe-
cimento de juros para instrumentos financeiros ativos em atraso. Em complemento à 
Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 revogou 
a Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023. A nova resolução dispõe sobre os con-
ceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, incluindo a designação 
e o reconhecimento das relações de hedge. As demonstrações financeiras do Bullla SEP não 
tiveram impactos referentes ambas resoluções citadas. Além disso, a Resolução BCB nº 352 
aborda os seguintes tópicos: - Procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixa 
de ativos financeiros; - Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; - Constituição 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; - Evidenciação de informações rela-
tivas a instrumentos financeiros nas notas explicativas. O Bullla SEP adotou em 1o de ja-
neiro de 2025, a Resolução CMN nº 4.966/2021, que altera os critérios contábeis aplicáveis 
aos instrumentos financeiros e optou por utilizar a faculdade de dispensa da apresentação 
dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores dessas demonstrações financei-
ras, conforme artigo 102 desta resolução. As demonstrações financeiras referentes ao se-
mestre findo em 30 de junho de 2025 foram aprovadas pelo Conselho da Administração em 
25 de agosto de 2025. Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas esti-
mativas e premissas na determinação dos montantes de determinadas contas de ativo, 
passivo, receita e despesa e, portanto, os resultados efetivos podem ser diferentes das es-
timativas e premissas adotadas. As demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o princípio da continuidade dos negócios da Instituição considerando que as suas ativi-
dades operacionais representam fator estratégico fundamental para seus controladores. As 
alterações advindas das Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as 
diretrizes de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas inter-
nacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS). 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações cujo ven-
cimento na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insig-
nificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamen-
to de seus compromissos de curto prazo. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor 
efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da 
intenção da Administração da Companhia, conforme resolução CMN n° 4.966/21. 3.4. Ou-
tros ativos circulantes e não circulante: Outros ativos, são demonstrados pelos valores de 
custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pró 
rata dia), deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões para 

perdas. 3.5. Imobilizado e intangível: O imobilizado e intangível da Companhia, são re-
gistrados pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações e amortizações acumuladas. 
Ambas são calculadas pelo método linear. As principais taxas anuais de depreciação utili-
zadas, base para esta dedução, são as seguintes: equipamentos de segurança 10%, equipa-
mentos de processamento de dados 20% e intangíveis 20%. 3.6. Passivos circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e variações monetárias incorridos. 3.7. Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: O Bullla SEP entende que sua tributação se enquadra no art. 257, item II do 
Decreto nº 9.580 aplicável para as entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 
A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal, à alíquota de 15%, acrescida de adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 20 no mês ou R$ 240 ao ano. A provisão 
para contribuição social é constituída sob alíquota de 15% sobre o lucro tributável, confor-
me legislação vigente, para as pessoas jurídicas com atividade regulada pela Banco Central 
do Brasil. 3.9. Provisões para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetu-
ados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. 3.10. Lucro ou prejuízo 
por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo do semestre, dividido pela 
quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 3.11. Principais julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis: A preparação das Demonstrações Financeiras requer a 
adoção de estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos 
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no perío-
do. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor 
residual do ativo imobilizado e intangível, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
(créditos tributários), redução ao valor recuperável do ágio (quando aplicável), provisão 
para riscos e determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrên-
cia de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia 
revisa as estimativas e premissas, no mínimo, semestralmente. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: As disponibilidades do Bullla SEP em 30 de junho de 2025, estão assim classificadas:

2025
Semestre

Caixa e equivalentes de caixa 302
302

5. Outros créditos: Os outros ativos da Companhia, em 30 de junho de 2025 estão 
representados da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos e contribuições a compensar 11
Diversos (*) 600

611
(*) Refere-se substancialmente a valores a receber do Bullla Instituição de Pagamen-
tos S.A. 6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado e do intangível 
no semestre findo em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma:

Imobilizado
Taxa 

Anual Custo
Amortizações/
Depreciações

Saldo em 
30/06/2025

Equipamentos de processamento de dados 20% 24 (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 10% 7 (4) 3
Intangível 31 (28) 3
Software 20% 425 (181) 244

425 (181) 244
7. Outras obrigações: 2025

Notas Semestre
Fiscais e previdenciárias 7.a 6
Provisões
Contingência cível 13 27
Diversos
Obrigações por empréstimos entre pessoas 7.b 66
Fornecedores 11
Outras contas a pagar (*) 4

114
(*) Trata-se de depósitos originários da operação de intermediação em processo de 
identificação e classificação.

a. Fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias da Companhia, 
em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos s/terceiros 1
Impostos s/lucro 2
Impostos s/faturamento 3

6
b. Recursos de terceiros: 2025

Semestre
Recursos pagos pelos devedores 26
Recursos disponibilizados pelos credores 40

66
O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores aos credores em até o prazo de 
01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas do empréstimo. Os recursos desti-
nados aos devedores, pelos credores, também são transferidos em até o prazo de 01 
(um) dia útil, contado do pagamento do empréstimo, nos termos do art. 21, II da Re-
solução do Conselho Monetário Nacional, nº 5.050, de 25 de novembro de 2022. 
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, 
e não envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam outras desvantagens. A 
Companhia manteve transações com partes relacionadas conforme detalhado a seguir:

2025
Contas a receber - Coligada Semestre
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 600

600
Receita - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 240

240
Despesa - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 20

20
Os montantes classificados como partes relacionadas no semestre findo em 30 de junho de 
2025, referem-se substancialmente a valores a receber e receita de prestação de serviços 
com o Bullla Instituição de Pagamento S.A. Não houve remuneração paga aos administra-
dores da Companhia no semestre findo de 30 de junho de 2025. 9. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 27 de março de 2025, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, 
o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 100, mediante a emissão de 
100.000 (cem mil) novas ações ordinárias na qual foi aprovado pelo Bacen no dia 29 de 
abril de 2025, todas nominativas e sem valor nominal. Dessa forma, o capital da Companhia 
passa a ser R$ 3.130, dividido em 3.130.000 (três milhões, centro e trinta mil) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. 10. Receitas de prestação de serviços: O 
Bullla SEP realiza prestação de serviços de empréstimos entre pessoas através de disponi-
bilização de plataforma eletrônica. No semestre, a SEP concluiu alguns contratos 
entre credores e tomadores, realizou prestações de serviços e obteve outros resultados 
financeiros, assim apurou receita de R$ 245. 2025

Semestre
Receitas de prestação de serviços 245

245
11. Despesas administrativas: 
Despesas administrativas 2025

Semestre
Serviços de terceiros (113)
Serviços com auditoria externa (37)
Processamento de dados (28)
Aluguel (8)
Outras despesas administrativas (55)

(241)
Despesas tributárias (39)
Provisões/reversões para contingência 3
Contingências cíveis 3
Depreciação e Amortização (22)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4)

(303)

12. Imposto de renda e contribuição social: Em 30 de junho de 2025, a SEP apurou
prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL. 2025

Semestre
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Lucro real (60)
IRPJ a pagar –
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Base de Cálculo CSLL (60)
CSLL a pagar –
13. Contingências: Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP possui causas cíveis prová-
veis no montante de R$ 27 e possui causas possíveis no montante de R$ 37. 
14. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela Companhia, a integração 
da gestão do risco com a gestão do capital é fundamental para permitir a avaliação 
da adequação do capital e identificar a necessidade de capital para fazer frente aos 
riscos de forma prospectiva. O gerenciamento de riscos é realizado em conformidade 
com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia. 
14.1. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, bem como a 
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e de indenizações por 
danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. Estrutura 
de Gerenciamento do Risco Operacional: O acompanhamento dos processos e ferra-
mentas para o gerenciamento do risco operacional na SEP, está sob a gestão e respon-
sabilidade da Diretoria de Riscos. Processo de Gerenciamento do Risco Operacional: O 
processo de gerenciamento do risco operacional na SEP é compreendido por um con-
junto de ações e mecanismos que visam manter em níveis adequados a exposição aos 
riscos. Os processos adotados podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e con-
troles; • Implantação de processo contínuo de gestão de informações em três níveis: 
da aplicação do Bullla, da infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Docu-
mentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de continuidade de negócios; 
• Alocação de capital para o risco operacional; • Comunicação e informação. 
14.2. Risco socioambiental: O Bullla é uma plataforma de crédito que promove 
oportunidades de negócios entre pessoas, baseado nos valores de transparência, con-
fiança, boa-fé e segurança ligados a questões de sustentabilidade. Portanto, para o 
Bullla SEP, destaca-se o conceito de sustentabilidade com uma gestão baseada em 
princípios e valores, onde a perenidade do negócio depende da utilização de produtos 
e serviços, da satisfação do associado e do seu desenvolvimento econômico, social e 
ambiental. 15. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme estabelecido na 
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.050, o capital mínimo e patrimônio 
mínimo exigido para uma SEP é de R$1.000. Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP 
estava enquadrado neste limite. 16. Eventos subsequentes: Não há eventos subse-
quentes a serem divulgados para o semestre findo em 30 de junho de 2025. 
17. Resultados não recorrentes: A Resolução BCB nº 2/2020 define como resultado 
não recorrente aquele que não se relaciona, ou se relaciona de forma incidental, com 
as atividades operacionais típicas da Instituição, e cuja recorrência em exercícios 
futuros não é prevista. O Bullla SEP não apresentou resultados não recorrentes no 
primeiro semestre de 2025.

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão - CRC 1SP294229/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade 
de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP” e/ou “Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Demonstrações 
financeiras comparativas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 2 às 
demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da 
apresentação, nas demonstrações financeiras referente ao semestre de 2025, dos valores 

comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do 
Brasil (Bacen). Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 8, a Instituição possui 
transações com partes relacionadas, transações relevantes decorrentes de prestações de 
serviços e rateio de despesas. Essas transações foram contratadas em condições comerciais 
definidas entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de agosto de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1RJ-109.628/O-0

Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
CNPJ: nº 34.831.910/0001-38
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Vigésima Nona Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Vigésima Nona Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 01 de outubro de 2025 
às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, para deliberar sobre: (i) as demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas 
pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao 
exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, disponíveis para consulta no 
website da Securitizadora, sendo certo que as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiverem 
opinião modifi cada serão consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não seja instalada em virtude do 
não comparecimento dos Titulares dos CRI, nos termos do art. 25, §2º da Resolução CVM 60; (ii) aporte de recursos, 
pelos Titulares dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme 
defi nido no Termo de Securitização, que serão apresentadas pela Securitizadora na AGT; e (iii) aprovação, ou não, da 
contratação de empresa especializada para atualização dos laudos de avaliação dos imóveis alienados 
fi duciariamente à Securitizadora e dados em garantia dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias 
úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será 
realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representação descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: 
cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 01 de setembro de 2025.  Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008452-86.2020.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Di-
reito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Leonardo Fernan-
des dos Santos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Daniela Gonçalves Nunes Santana, CPF: 013.223.055-01, RG: 
1285287290 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Colégio Inovação 
S/C Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi deter-
minada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 10.197,77, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado 
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2025.

LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 NIRE: 3530057656-0 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

Data, hora e local: 13/08/2025, às 09h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada. Composição 
da mesa: Presidente: Júlio Eduardo Simões; Secretário: José Francisco Martines. Deliberação: Os acionistas aprovaram, por 
unanimidade de votos, a reeleição dos diretores da Companhia, cujos mandatos serão válidos pelo período de 2 anos a partir da 
presente data. A saber: (I) Sr. JÚLIO EDUARDO SIMÕES, RG nº 7.XXX.XXX-5 SSP/SP, CPF/MF n.º 524.XXX.XXX-15, para o cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia; (II) Sra. MARINA SIMÕES, RG nº 23.XXX.X16-X SSP/SP, CPF/MF sob o nº 324.XXX.
XXX-50, para o cargo de Diretora sem designação específica da Companhia; Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Mesa: 
Júlio Eduardo Simões - Presidente; José Francisco Martines - Secretário. Acionistas Presentes: Júlio Eduardo Simões, Maria 
Fernanda Simões, Marina Simões, Julio Eduardo Simões Filho. JUCESP nº 303.360/25-2 em 27/08/2025. Marina Centurion 
Dardarni - Secretária Geral.

BRZ BRASIA II (E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ/MF Nº 62.298.135/0001-32 - NIRE nº 35.300.673.034. 

Ata da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 01/08/2025, às 10hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim 
Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: (I) Aprovar a constituição da sociedade denominada 
BRZ BRASIA II (E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., com sede na Rua Lemos Monteiro, 120, 19º andar,  
Ed. Pinheiros One, Butantã, CEP 05501-050, São Paulo/SP; (II) aprovaram que o capital da Companhia será de 100.000 
(cem mil) ações, todas nominativas e sem valor nominal, das quais: 99.750 (noventa e nove mil, setecentas e cinquenta) 
são ordinárias, no valor total de R$ 997,50 (novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) e 250 (duzentas e 
cinquenta) ações preferenciais classe A, no valor total de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando o capital 
social de R$ 1.000,00 (mil reais), no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada ação, totalmente subscrito e a 
ser integralizado em moeda corrente nacional, sendo que, 10% (dez por cento) do capital Boletins de Subscrição  
(Anexos I e II), subscrição e integralização das ações: O acionista EVENROCK II, subscreve 99.750 (noventa e nove mil, 
setecentas e cinquenta) ações ordinárias, no valor de R$ 997,50 (novecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos) 
e integralizará, em moeda corrente nacional, a R$ 99,75 (noventa e nove reais e setenta e cinco centavos), equivalentes 
a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo da AGE de constituição, perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo; O acionista Nessim, subscreve 250 (duzentas e cinquenta) ações preferenciais classe A, no valor 
de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) e integralizará, em moeda corrente nacional, R$ 0,25 (vinte e cinco centavos), 
equivalentes a 10% (dez por cento) das ações subscritas, até a data do protocolo da AGE de constituição, perante a  
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Os acionistas elegem, Diretoria da Companhia por um mandato de 2 (dois) 
anos: (i) Nessim Daniel Sarfati, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Luís Carlos Martins Ferreira, para o cargo de 
Diretor sem Designação Específica. (III) os acionistas aprovar, por unanimidade e sem ressalvas, o Estatuto Social que 
passará a reger a Companhia, o qual, lido e rubricado por todos, já refletindo a integralidade das deliberações acima 
tomadas, passa a fazer parte do presente instrumento, na forma do Anexo V à presente Ata. Nada mais. JUCESP nº 
35300673034 em sessão de 19.08.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ferrari Agroindústria S/A
CNPJ/MF nº 54.846.951/0001-05 - NIRE nº 35.300.340.451

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária presencial e virtual Realizada em 19.07.2025
Data, hora e local: no dia 19.07.2025, às 09h30, na sede social da Companhia. Convocação: Edital de Convocação publicado no 
Diário do Comércio do Estado nos dias 08, 09 e 10.07.2025 e, encaminhado aos acionistas via e-mail e whatsapp no dia 30.06.2025. 
Presença: acionistas presentes, conforme artigo 135 da Lei 6.404/76, em quórum excedente ao mínimo legal para a instalação, 
conforme lista de presença. Mesa: Presidente: José Sérgio Ferrari Junior. Secretário: Antonio Carlos Previte. Publicações: 
As Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31.03.2025 foram publicadas no Diário do Comércio do 
Estado, em 08.07.2025 e encaminhada via e-mail aos acionistas em 30.06.2025. Deliberações: (a) foram apresentadas as contas 
dos diretores que, após examinadas e debatidas pela Assembleia, foram aprovadas pela unanimidade dos presentes; quanto ao item 
(b) da pauta fora aprovada, por unanimidade dos presentes, a seguinte destinação para o resultado do exercício social encerrado 
em 31.03.2025, cujo lucro líquido foi de R$ 209.379.457,53, e R$ 209.633.388,2 acrescidos das reservas e ajustes de reavaliação 
líquidos; R$ 4.192.667,77 serão pagos a título de dividendo mínimo obrigatório; R$ 15.807.332,24 serão pagos a título de dividendos 
adicionais propostos; e R$ 189.633.388,24 serão destinados à reserva de retenção de lucros; quanto ao item (c) da pauta, os 
acionistas elegeram, por unanimidade, os seguintes diretores, para o exercício do cargo pelo mandato de 03 anos, que se estenderá 
até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2028, tomando posse mediante a assinatura dos Termos de Posse e 
Declaração de Desimpedimento, segundo previsto no artigo 149 da Lei 6.404/76: Sr. Antonio Carlos Previte, RG nº 12.XXX.XXX-
2, SSP/SP, e inscrito no CPF/ME nº 050.XXX.XXX-60, o Sr. Fábio Ferrari, RG nº 9.XXX.376-X, CPF/ME nº 028.XXX.XXX/60, e o 
Sr. José Sergio Ferrari Junior, RG nº 20.XXX.XXX-8, CPF/ME nº 175.XXX.XXX-17; e quanto ao item (d) neste ato, a Assembleia 
aprovou, por unanimidade, a remuneração global mensal líquida dos Diretores da Companhia em R$ 226.092,00. Em caráter 

Extraordinário: (a) Da pauta foi aprovado a ratificação dos CNPJ das filiais: Filial I: Fazenda Santa Maria da Rocha - Porto Ferreira/
SP - Brasil - Situado na Fazenda Santa Maria da Rocha, s/n, Rural - CEP 13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0002-96 - NIRE 
35901659532 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar e Produção e Comercialização de Fertilizantes, Composto Orgânico e 
Biofertilizantes. Filial II: Fazenda Rio Corrente - Porto Ferreira/SP - Brasil - Situado na Estrada do Morro Alto - Vicinal, s/nº, Rural - CEP 
13.669-899 - CNPJ 54.846.951/0004-58 - NIRE 35902155333 - Atividade: Cultivo de Cana de Açúcar. Decorrente do assunto 
deliberado em Assembleia altera o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia. Decorrente do assunto deliberado em Assembleia 
altera o CAPÍTULO II do Contrato Social da Companhia, que passa a constar com a seguinte redação: Capítulo II. Do capital social 
e das ações: Artigo 5º. O Capital Social é de R$21.540.000,00 (vinte e um milhões, quinhentos e quarenta mil), divido em 9.024.273 
(nove milhões, vinte e quatro mil, duzentos e setenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas. §Único. Cada ação corresponderá a um voto nas deliberações das assembleias gerais, sendo cada ação considerada 
indivisível perante a sociedade, que não lhe reconhecerá mais de um proprietário. e (c) Da pauta foi aprovado a alteração de 
dividendos mínimos obrigatórios para 2%. Decorrente do assunto deliberado em Assembleia altera o CAPÍTULO VI, Artigo 19 do 
Contrato Social da Companhia, que passa a constar com a seguinte redação: Capítulo VI. Exercício social e lucros: Artigo 19 - Do 
lucro líquido verificado no exercício social, serão deduzidos: a) 5% para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que atinja 
20% do capital social; b) a importância necessária à constituição das reservas previstas nos artigos 195 a 197 da Lei das S.A., por 
proposta da Diretoria e, quando for o caso, observado o disposto nos artigos 198 e 199 da mesma lei; c) mínimo de 2% (desse lucro 
líquido, com os ajustamentos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição aos acionistas, a título de dividendo mínimo 
obrigatório, e d) o restante, se houver, terá a destinação que lhe atribuir a Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar. Pirassununga, 19.07.2025. Mesa: José Sérgio Ferrari Junior - Presidente, Antonio Carlos Previte - Secretário. JUCESP 
nº 258.728/25-5 em 25.07.2025 - Antonio E. Soares Junior - Secretário-Geral em Exercício.
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Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Paulo Ricardo Petreli, brasileiro, solteiro, nascido aos 26/09/1991, barbeiro, natural de 
São Paulo, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Ricardo Donizete Petreli e de 
Maria Madalena Borges Ribeiro; e Dayane Aparecida da Costa Silva, brasileira, divorciada, 
nascida aos 08/10/1992, orientador educacional, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ailton Caitano da Silva e de Silvana da Costa Silva.

Noilton Pimentel Lopes, brasileiro, divorciado, nascido aos 04/07/1983, atuário, natural 
de Linhares - ES, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Edivaldo Rodrigues 
Lopes e de Ivadir Pimentel Lopes; e Nicolli Dias Vieira, brasileira, solteira, nascida aos 
17/07/1997, advogada, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Itamar Guilhermino Vieira e de Rosemere Dias Vieira.

Jorge Julio Soares, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/03/1992, motorista, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jorge das Merces Soares e 
de Ana Julia Silva; e Isabela Cristina Ferreira, brasileira, solteira, nascida aos 04/01/1996, 
designer de interiores, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Jose Simplicio Ferreira e de Maria Isabel Ferreira.

Lucas Trindade da Cunha, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/11/1995, mecânico 
automotivo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Jose Ramos Trindade de Souza e de Patricia Aparecida da Cunha; e Pamela Brandão Moreira 
da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 14/08/2000, operadora de caixa, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Silvana Brandão Moreira da 
Silva.

Adelmo Carvalho de Araujo, brasileiro, solteiro, nascido aos 29/01/1983, faxineiro, 
natural de Ribeira do Amparo - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
pai ignorado e de Tereza Garcia de Carvalho; e Lucilia Pereira da Costa, brasileira, 
solteira, nascida aos 09/08/1981, líder de limpeza, natural de Campo Alegre de Lourdes 
- BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco Pereira da Costa e de 
Raimunda Francisca da Costa.

Lucas Alves Omae, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/06/1995, recepcionista bilingue, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em Osasco - SP, filho de Akiler Omae 
Junior e de Iris Maria Alves Omae; e Jacqueline Rodrigues da Silva, brasileira, solteira, 
nascida aos 23/09/1989, operadora de telemarketing, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Valdi da Silva e de Jacira Rodrigues.

Paulo Roberto Vieira, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/07/1985, mecânico automotivo, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Luis Carlos 
Vieira e de Efigenia Aparecida de Aquino; e Jadde Jaqueline Souza Santos, brasileira, 
solteira, nascida aos 01/10/1988, psicologa, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marilene Souza Santos.

Guilherme Barbosa Sena, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/06/1994, eletricista, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Amarildo Rocha 
Sena e de Ruth Barbosa Moreira; e Tácylla da Silva Luz, brasileira, solteira, nascida aos 
08/09/1990, trade execução, natural de Ourém - PA, residente e domiciliada em São Paulo - 
SP, filha de Moacir Lima da Luz e de Benedita do Rosário da Silva.

Leandro Batista de Castro, brasileiro, divorciado, nascido aos 12/10/1980, assistente 
administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Josefina Batista de Castro; e Fabiana Januario de Paula, brasileira, solteira, nascida 
aos 15/10/1980, auxiliar de cozinha, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Devair de Paula e de Angela Maria Januario.

Kedson Oliveira do Nascimento, brasileiro, solteiro, nascido aos 15/04/2004, recepcionista, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de José Claudio 
do Nascimento e de Alexandra Carvalho de Oliveira; e Ana Carolina da Silva Fonseca, 
brasileira, solteira, nascida aos 29/04/2006, recepcionista, natural de Carapicuíba - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marco Antonio Fonseca e de Elisangela 
da Silva Conceição Fonseca.

Alexandre Oliveira Gomes, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/03/1977, pintor de 
construção civil, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Manoel Rocha Gomes e de Zelia de Oliveira Gomes; e Maria Eliete Silva Souza, 
brasileira, solteira, nascida aos 02/05/1989, líder operadora de monitoramento pleno, 
natural de São José do Belmonte - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Aluizio Ferreira de Souza e de Maria de Lourdes Silva Souza.

Antoniel de Santana Passos, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/03/1997, pedreiro, natural 
de São Raimundo Nonato - PI, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Gilvonete 
de Santana Passos; e Emilly Jaíne Rodrigues Reis Souza, brasileira, solteira, nascida aos 
26/08/2001, estudante, natural de São Raimundo Nonato - PI, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de José Rodrigues da Silva Neto e de Maria Janicleia Reis de Souza.

Geraldo Lima da Costa, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/07/1998, instalador de 
esquadrias de aluminio, natural de Crisópolis - BA, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Bento Lima da Costa e de Maria Ribeiro dos Santos; e Graziela de Souza 
Santana, brasileira, solteira, nascida aos 29/06/2001, do lar, natural de Crisópolis - BA, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jorge de Santana e de Josefa Sidilene 
de Souza Moreira.

Vinicius Tarcisio Sousa Lima, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/02/1998, personal 
trainer, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Antonio Carlos de Lima e de Lúcia de Fátima de Sousa Lima; e Vitória Silva Batista, 
brasileira, solteira, nascida aos 09/12/1998, arquiteta, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Eduardo Batista e de Edna Maria da Silva.

Patricia Cristina Rigamonti Rodrigues, brasileira, solteira, nascida aos 23/07/1992, 
coordenadora de consultoria, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de Gonçalo Rodrigues Filho e de Neusa Rigamonti; e Maria Paloma de 
Holanda Penha, brasileira, solteira, nascida aos 14/05/1997, consultora fiscal, natural 
de Açailândia - MA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco de Assis 
Gomes da Penha e de Maria Ferreira de Holanda Penha.

Ronaldo de Oliveira Santana, brasileiro, solteiro, nascido aos 15/04/1996, analista de 
sistemas, natural de Itapecerica da Serra - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Renato Bastos Santana e de Divanilda Chaves de Oliveira; e Grasiele Bispo dos 
Santos, brasileira, solteira, nascida aos 03/09/2000, analista de implantação, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Adeirson Miranda dos 
Santos e de Maria de Fatima Bispo dos Santos.

Eduardo Geovani Pereira, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/11/1992, frentista, natural 
de São Bernardo do Campo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Zenilda 
Pereira; e Tayná Cordeiro de Sousa, brasileira, solteira, nascida aos 26/02/1995, do lar, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Alberto 
de Sousa e de Raquel Botazoli Cordeiro.

Diego Torres dos Santos Ardito, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/04/1992, mecânico 
automotivo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Paulo Ardito e de Rosane Tôrres dos Santos; e Taina Cristina Sales, brasileira, solteira, 
nascida aos 21/01/1998, professora de educação infantil, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Eliana Cristina Sales.

Warley Rian Alves Lopes, brasileiro, solteiro, nascido aos 16/06/2006, monitor de cães, 
natural de Fortaleza - CE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Raimundo 
Wesley de Paulo Lopes e de Michele Kilvia Guedes Alves; e Maria Luiza da Silva, brasileira, 
solteira, nascida aos 31/07/2006, operadora de telemarketing, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos Antonio Silva e de Maisa Gomes 
da Silva.

Edson Israel Diaz Flores, boliviano, solteiro, nascido aos 10/04/1985, costureiro 
piloteiro, natural de La Paz, na Bolivia, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Hugo Ladislao Diaz Condori e de Lucia Emiliana Flores Calle; e Lenice Cobos Martins, 
brasileira, solteira, nascida aos 19/05/1988, passadeira, natural de São Paulo - SP, residente 
e domiciliada em Suzano - SP, filha de Donizete Cobos Martins e de Maura Matheus Maritns.

Douglas Henrique Lopes, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/06/2005, auxiliar 
administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Joseane Jerusa Lopes; e Natalia Lima de Fontes, brasileira, solteira, nascida aos 
07/11/1998, de serviços domésticos, natural de Jandira - SP, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, filha de José Bezerra de Fontes e de Paula Lima de Fontes.

Francisco David Lopes Lima, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/04/2006, assistente 
administrativo, natural de Fortaleza - CE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Adones Rodrigues Lima e de Antonia Daysiele de Paulo Lopes; e Vitória Barbosa das 
Neves, brasileira, solteira, nascida aos 28/07/2002, gerente de comunicação, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Gilvan Soares das Neves e de 
Nadine Rodrigues Barbosa.

Caio Vinicius Felix dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/02/2003, auxiliar 
administrativo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Jose Hildo Santos da Silva e de Alessandra Felix Teixeira; e Stefany Veturino Steagall, 
brasileira, solteira, nascida aos 11/12/2000, analista de marketing junior, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Wanderley Amorim Steagall 
e de Adriana Veturino Borges Pereira Steagall.

 
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 

na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

Germina Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 47.612.898/0001-12 - NIRE 35.300.598.971

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21.08.2025
I. Data, Horário e Local: No dia 21.08.2025, às 15hs, na sede social da Germina Brasil S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355, 19º andar, Sala 04, Jardim 
Paulistano, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 01452-002. II. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4° da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em 
vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de 
Presença de Acionistas. III. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Danilo Dias Garcez de Castro Doria 
e Secretário: Sr. Filipe Alves Tavares. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o exame e a aprovação da 
redução do capital social da Companhia, considerando-o excessivo à consecução do seu objeto social, 
nos termos do art. 173 da Lei nº 6.404/76; (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto Social da Companhia, 
com o objetivo de contemplar a redução do capital social da Companhia; (iii) a alteração e reforma do 
Estatuto Social da Companhia; e (iv) a autorização aos administradores da Companhia para a prática 
de todo e qualquer ato necessário à implementação dos itens constantes acima. V. Leitura de 
Documentos e Lavratura da Ata: Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a 
serem deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, tendo em vista que são do amplo conhecimento 
da Acionista única. Foi autorizada a lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
§§1° e 2° da Lei das S.A. VI. Deliberações: Depois de discutirem as matérias constantes da ordem do 
dia, os acionistas presentes decidem, por unanimidade e sem reservas ou ressalvas, o quanto segue:  
(i) Examinar e aprovar a redução do capital social da Companhia, no montante de R$ 43.705.616,00 
(quarenta e três milhões, setecentos e cinco mil, seiscentos e dezesseis reais), tendo em vista que seu 
capital social é excessivo à consecução do seu objeto social, nos termos do art. 173 da Lei das S.A., a 
qual será levada a efeito sem o cancelamento das ações ordinárias, nominais e sem valor nominal da 
Companhia, uma vez que as ações não possuem valor nominal. Assim, o capital social da Companhia 
passará de R$178.705.616,00 (cento e setenta e oito milhões, setecentos e cinco mil, seiscentos e 
dezesseis reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e 
oito milhões, setecentas e cinco mil, seiscentas e dezesseis) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, para R$135.000.000,00 (cento e trinta e cinco milhões de reais), totalmente subscrito e 
integralizado, representado por 178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, 
seiscentas e dezesseis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. (ii) Aprovar, em razão 
da deliberação anterior, a nova redação do caput do Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$135.000.000,00 
(cento e trinta e cinco milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
178.705.616 (cento e setenta e oito milhões, setecentas e cinco mil, seiscentas e dezesseis) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. (iii) Aprovar a alteração e reforma do Estatuto Social 
da Companhia, com o objetivo de contemplar as deliberações descritas acima, passando o Estatuto 
Social a vigorar na forma do Anexo I à presente ata; e (iv) Autorizar a administração da Companhia a 
praticar todos os atos e firmar todos os documentos necessários à implementação e formalização das 
deliberações aqui tratadas. VII. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a Assembleia, e lavrada a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos que, após 
lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada, por meio eletrônico, nos termos do §2º do 
art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, reconhecendo seus signatários a autenticidade, integridade 
e validade jurídica deste documento. VIII. Assinaturas: Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - 
Presidente, Filipe Alves Tavares - Secretário. Acionista: River Fundo de Investimento em 
Participações em Infraestrutura Responsabilidade Limitada. Representado por: Francine de 
Castro Balbina Leite - - Diretora, Ana Carolina Ferracciú Coutinho Moura - Diretora.

Volkswagen é condenada por
exploração de trabalho escravo
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A multinacional Volkswagen
foi condenada pela Justiça do
Trabalho por exploração de tra-
balho análogo à escravidão no
Pará. O crime ocorreu entre os
anos de 1974 e 1986 na Fazenda
Vale do Rio Cristalino, de produ-
ção agropecuária, também conhe-
cida como Fazenda Volkswagen,
e localizada em Santana do Ara-
guaia, no sudeste do Pará.

A companhia de capital ale-
mão deverá pagar R$ 165 milhões
de indenização por dano moral
coletivo. O recurso deverá ser
repassado ao Fundo Estadual de
Promoção do Trabalho Digno e
de Erradicação do Trabalho em
Condições Análogas à de Escra-
vo no Pará (Funtrad/PA).

“As provas dos autos de-
monstram que a empresa Volkswa-
gen do Brasil não apenas inves-
tiu na Companhia Vale do Rio Cris-
talino, como também participou
ativamente de sua condução es-
tratégica, beneficiando-se direta-
mente da exploração ilícita da mão
de obra”, explicou o juiz Otavio
Bruno da Silva Ferreira, da Vara
do Trabalho de Redenção (PA).

Na decisão, o magistrado ain-
da descreve que “relatórios ofici-
ais, testemunhos de trabalhadores
e documentos de órgãos públicos
evidenciam que o modelo de pro-
dução adotado incluía práticas de
servidão por dívida, violência e
submissão a condições degradan-
tes, configurando o núcleo do tra-

balho escravo contemporâneo”.
Em nota, o Ministério Públi-

co do Trabalho (MPT) afirma que
centenas de trabalhadores da
Fazenda Vale do Rio Cristalino
foram submetidos a condições
degradantes, com vigilância ar-
mada, alojamentos precários, ali-
mentação insuficiente, servidão
por dívida e ausência de assis-
tência médica, especialmente aos
acometidos por malária.

A decisão da Justiça foi pro-
vocada por ação civil pública ajui-
zada pelo MPT em dezembro de
2024, baseada em denúncias da
Comissão Pastoral da Terra, apre-
sentadas em 2019 pelo padre Ri-
cardo Rezende Figueira.

De acordo com o MPT, ele

recolheu documentação sobre
situações de submissão de tra-
balhadores a condições degra-
dantes de trabalho na proprieda-
de da Volkswagen. O MPT con-
seguiu acesso a ações judiciais,
inquéritos policiais e certidões e
depoimentos prestados em car-
tório que comprovam a ocorrên-
cia dos fatos denunciados.

Além da indenização milioná-
rio, o MPT informa que a Volkswa-
gen deverá “reconhecer publica-
mente a sua responsabilidade” e
“pedir desculpas” aos trabalhado-
res atingidos e à toda sociedade.

A companhia também terá de
adotar “Política de Direitos Hu-
manos e Trabalho Decente”; in-
cluir cláusulas específicas em to-

dos os contratos com fornecedo-
res proibindo práticas análogas
à escravidão; permitir auditorias
independentes das suas relações
contratuais, entre outras medidas

O empreendimento agropecu-
ário da Volkswagen teve financia-
mento público da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam) no período da dita-
dura cívico-militar (1964-1985).

Em 2020, a multinacional ale-
mã firmou acordo judicial com o
Ministério Público, um Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC),
reconhecendo sua atuação em
apoio à ditadura militar e viola-
ções a direitos humanos.

A Volkswagen está instalada
no Brasil desde a década de 1950,

período de industrialização naci-
onal e de início da produção de
veículos no país.

A Volkswagen informou à
Agência Brasil que irá recorrer da
sentença e “seguirá sua defesa em
busca de justiça e segurança jurí-
dica nas instâncias superiores”.

“Com um legado de 72 anos, a
empresa defende consistente-
mente os princípios da dignidade
humana e cumpre rigorosamente
todas as leis e regulamentos tra-
balhistas aplicáveis. A Volkswa-
gen reafirma seu compromisso
inabalável com a responsabilida-
de social, que está intrinsecamen-
te ligada à sua conduta como pes-
soa jurídica e empregadora”, dis-
se a empresa. (Agência Brasil)

BNDES lança fundos  para a economia verde
O Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social
(BNDES) lançou, nesta segunda-
feira (1º), um edital público para
selecionar fundos de investimen-
to estruturados para projetos de
descarbonização de processos
industriais, transição energética,
infraestrutura para adaptação cli-
mática, tecnologia para agricul-
tura verde, restauração ecológi-
ca, reflorestamento e conserva-
ção de florestas com orçamento
de até R$ 5 bilhões.

O BNDES prevê cerca de R$
13 bilhões de capital privado para
a iniciativa, alcançando um volu-
me total de R$ 18 bilhões em in-
vestimentos.

Nos fundos de equity, a par-
ticipação da BNDespar no capi-
tal comprometido será de até
25%, com a subscrição de cotas
no valor de até R$ 1 bilhão por
fundo na modalidade de transfor-
mação ecológica e de até R$ 500
milhões na modalidade de solu-
ções baseadas na natureza.

Os fundos de crédito terão
participação da BNDespar de até
50% do capital, com limite de apor-
te de até R$ 500 milhões por fun-
do, independente da modalidade.

A Chamada de Clima prevê
investimentos em dois tipos de
fundos, já existentes ou que se-
jam criados para esse fim: Fundos
de Equity e Fundos de Crédito.

As propostas poderão ser
cadastradas até o dia 20 de outu-
bro e podem incluir investidores
estrangeiros. O resultado será

divulgado em janeiro de 2026.
Serão selecionados até cinco

fundos de equity, totalizando até
R$ 4 bilhões em aporte do BN-
DES, sendo até três na Modali-
dade de Apoio de Transformação
Ecológica (transição energética,
ecológica, tecnologia para agri-
cultura verde e descarbonização)
e até dois na Modalidade de
Apoio de Soluções Baseadas na
Natureza (reflorestamento, agro-
florestas, manejo florestal susten-
tável, silvicultura regenerativa,

preservação e recuperação de
ecossistemas e biodiversidade).

Nos Fundos de Crédito, se-
rão selecionados até dois fun-
dos nas duas modalidades, so-
mando aporte do Banco de até
R$ 1 bilhão.

“Essa é a maior chamada pú-
blica voltada a fundos da histó-
ria do BNDES. Com foco em miti-
gação climática, reforça o com-
promisso histórico do banco e do
governo do presidente Lula com
a sustentabilidade ambiental”,

disse o presidente do BNDES,
Aloizio Mercadante.

Ele lembrou ainda que com
essa iniciativa, o banco se posi-
ciona como investidor-âncora,
“induzindo a participação de in-
vestidores privados em setores
estratégicos para o desenvolvi-
mento sustentável, para agenda
climática e para a melhoria da
qualidade de vida dos brasileiros,
além de contribuir com o desen-
volvimento do mercado de capi-
tais no país”. (Agência Brasil)
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BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se em 10 de setembro de 2025
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede 
social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 - 2º andar, no dia 10/09/2025 às 11h, em primeira chamada, 
e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do 
dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação da RENÚNCIA do membro Marcelo de Toledo Guimarães ao cargo de diretor 
do Banco Paulista S.A.; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos. SP 01/09/2025. Bruno Cunha Almeida - Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011502-90.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSÉ LUIS AVRAMESCU, CPF 873.832.178-53,  que lhe foi proposto um Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Bmf Serviços de Transportes Rodoviarios Ltda, alegando em síntese que, nos autos do 
incidente de  Cumprimento de Sentença - Processo nº. 0028436-60.2023.8.26.0002, objetivando o pagamento da importância 
de R$ 775.944,69, (atualizada até novembro de 2023),  não foram localizados bens em nome da empresa coeexecutada, APVO 
– ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO VEICULAR ÔMEGA, da qual o referido correú figura como sócio. Acrescentou que há 
indícios de ocultação de patrimônio por parte da mencionada pessoa jurídica, além da formação de grupo econômico entre tal 
empresa e as pessoa jurídicas, a saber: ÔMEGA SERVIÇOS DE COACHING E MARKETING DIGITAL LTDA. E ALPHA 
ASSISTÊNCIA 24 HORAS LTDA., das quais igualmente o referido correquerido figura como sócio. Além disso, ressaltou que a 
inadimplência da coexecutada APVO – ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO VEICULAR ÔMEGA, juntamente com os indícios de 
formação de grupo econômico e, ainda, a confusão patrimonial estão entre os requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, com a inclusão do mencionado sócio, ora corréu, no polo passivo do incidente do referido incidente de 
Cumprimento de Sentença - Processo nº. 0028436-60.2023.8.26.0002, motivos pelos quais pugnou pela procedência do 
pedido, para inclusão do corréu JOSÉ LUIS AVRAMESCU no polo passivo de tal indicente. . Encontrando-se o corréu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para se pronunciar sobre o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil Não sendo apresentada defesa, o corréu será considerado 
revel, caso em que lhe será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2025.                                                                  |02,03| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1020111-
13.2022.8.26.0100 O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Imobiliária Valo Velho S/C Ltda, na 
pessoa de seu representante legal, Maria Eduarda, Maria do Socorro e Tininho, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que  Anderson Brito Morais 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Vitoriano Palhares, nº 497, 
Jardim Amalia, São Paulo - SP, CEP 05890-320, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                        |02,03| 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1038980-
53.2024.8.26.0100. A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Aloysio 
Vilela Brestas e Maria Helena Costa Bretas, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que  Humberto Cury Sacchetto e Marco Antonio Cecoti 
dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na Avenida Antônio 
Munhoz Bonilha, nº 1.430, Limão,São Paulo-SP,CEP 02724-065,imóvel que se localiza em área maior,conforme a matrí-
cula 190.331 do 8ºOficial de Registro de Imóveis da Capital,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     |02,03| 

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Semestre findo em 30 de junho de 2025
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de 
V.Sas. as demonstrações financeiras do BULLLA SOCIEDADE DE EMPRÉSTIMO ENTRE 
PESSOAS S.A. “Bullla SEP” ou “Companhia”, relativa ao semestre findo em 30 de junho 
de 2025, acrescidas das notas explicativas e relatório do auditor independente sobre 
o exame de auditoria. 
Mensagem da Administração
O Bullla desde o início de suas operações em janeiro de 2020, alcançou a marca de 
mais de 2,9 milhões de acessos, com cerca de 952 mil pessoas que efetuaram o 
preenchimento do cadastro na plataforma do Bullla SEP, mantendo com isso, seu 
compromisso de efetuar empréstimos entre pessoas físicas sem intermediação 
bancária. 
Acessos e Cadastros na Plataforma do Bullla SEP em 2025 
Ao longo de 2025 manteve-se a tendência do final de 2024, com um cenário 
bastante desafiador em relação à inadimplência de clientes pessoa física. Mesmo 
diante desse cenário a quantidade de acessos na plataforma superou 83 mil com 
um total de 52 mil cadastros novos durante o 1º semestre de 2025, conforme 
gráfico a seguir:
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A quantidade de cadastros acumulados na plataforma do Bullla SEP, alcançou a marca 
de 952 mil, sendo 97% de Tomadores (Bons Pagadores) e 3% de Investidores 
(Bons Poupadores).

Evolução Cadastros - Acumulado
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Evolução no 1º Semestre de 2025 

A inadimplência no mercado em 2025 manteve-se em alta, embora tenha havido uma 
leve queda nos últimos meses do ano. Apesar dessa queda nos últimos meses, a 
inadimplência ainda é um problema para a economia brasileira. 

Diante desse cenário, a originação de novos créditos no Bullla SEP, sofreu um ajuste 
em seu algoritmo, o que resultou em uma inadimplência controlada. 

Durante o 1º semestre 2025 continuamos com a revisão de todos os processos de 
crédito e prevenção à fraude. As fraudes evitadas são todas identificadas durante o 
processo de onboarding, com a utilização de ferramentas robustas e com as melhores 
tecnologias disponíveis no mercado. 

Performance de Inadimplência

No Bullla SEP, o indicador de inadimplência, (atrasos superiores a 90 dias), fechou 
em junho de 2025 com 0,97%, pouco abaixo do percentual de fechamento do 
primeiro semestre. 

Os indicadores de inadimplência de safra fecharam o mesmo período com números 
satisfatórios, demonstrando eficiência nas ações estabelecidas no período. 

Processo de Cobrança

O Bullla SEP continuou investindo em campanhas de cobrança mais flexíveis e com 
massiva utilização de ferramentas de acionamento digital, (SMS, WhatsApp, URA 
Reversa, E-mail e Portais de Renegociação), além do tradicional contato humanizado, 
oferecendo condições individualizadas de renegociação da dívida, sempre com o aval 
e proximidade do investidor. 

O Bullla SEP, ofereceu em sua plataforma e através do contato de assessorias de 
cobrança especializada, campanhas de desconto e soluções simples de processo de 
renegociação de dívidas, segura e com a formalização necessária para um acordo entre 
investidor e tomador. No 1º semestre de 2025, foram renegociados mais de 309 
contratos, possibilitando que o tomador tenha flexibilidade nos acordos e mantendo 
a rentabilidade junto aos investidores. 

Plataforma Bullla SEP - Tecnologia 

A plataforma Bullla SEP continuou a investir em 2025, na contratação e 
desenvolvimento de ferramentas, para tornar o processo de crédito, prevenção à 
fraude, cobrança, compliance cada vez mais eficientes e seguros. 

Estratégias e Perspectivas

Em 2025 a estratégia do Bullla SEP é de manter sua característica de ser a plataforma 
de crédito pessoal “de Gente pra Gente”, com a modalidade P2P, como uma instituição 
financeira que busca a melhor experiência para o cliente, aproximando de forma 
simples e segura, bons pagadores (tomadores) e bons poupadores (investidores), 
sempre em conformidade com as melhores práticas.

A Administração

Balanço Patrimonial - Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2025

Notas Semestre
 Caixa e equivalentes de caixa 4 302
  Disponibilidades 302
 Outros créditos 5 611
  Impostos e contribuições a compensar 11
  Diversos 8 600
 Imobilizado 6 3
  Imobilizado de uso 31
  (–) Depreciação acumulada (28)
 Intangível 6 244
  Ativos intangíveis 425
  (–) Amortização acumulada (181)
Total Ativo 1.160

Passivo 2025
Notas Semestre

 Outras obrigações 7 114
  Fiscais e previdenciárias 6
  Provisões 27
  Diversos 81
 Patrimônio líquido 8 1.046
  Capital social 3.130
  Prejuízo acumulado (2.084)

 
Total passivo e patrimônio líquido 1.160

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Demonstração de Resultado do Semestre Notas Semestre
Receitas de intermediação financeira –
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários –
Resultado de intermediação financeira –
Outras receitas/(despesas) operacionais 10 e 11 (58)
 Receitas de prestação de serviços 245
 Despesas administrativas (241)
 Despesas tributárias (39)
 Provisão/Reversão para contingências 3
 Depreciação e Amortização (22)
 Outras receitas/(despesas) operacionais (4)
Resultado operacional (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (58)
Resultado antes da tributação sobre o lucro (58)
Imposto de renda e contribuição social –
Prejuízo do semestre (58)
Resultado líquido por ação - R$ (0,00002)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Prejuízo do semestre (58)
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente total (58)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

2025
Semestre

Atividades operacionais
 Prejuízo do semestre (58)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 22
Prejuízo do semestre ajustado (36)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos (592)
 Outras obrigações (6)
Total das variações em ativos e passivos (598)
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades operacionais (634)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital social 100
Caixa líquido proveniente (utilizado) nas atividades de financiamento 100
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre 836
  No fim do semestre 302
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (534)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido 
Semestre findo em 30 de junho de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.030 (2.026) 1.004
Aumento de capital 100 – 100
Prejuízo do semestre – (58) (58)
Saldos em 30 de junho de 2025 3.130 (2.084) 1.046

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
(Em milhares de reais - R$)

1. Contexto operacional: O Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla 
SEP” ou “Companhia”) é uma instituição regulada pelo Banco Central do Brasil que obteve 
sua aprovação e início de atividades em 11 de setembro de 2019 e tem como controlador o 
Bullla Instituição de Pagamento S.A. Sua sede administrativa está localizada na Avenida 
Rebouças, n° 2.516, 6° andar - Pinheiros - São Paulo/SP. O foco da atuação do Bullla SEP 
está na prática de intermediação de operações de empréstimo e de financiamento entre 
pessoas, exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, bem como realizar prestação de 
serviços de análise creditícia, cobrança de crédito para terceiros. Em 06 de setembro de 
2024, foi aprovada a alteração de controle da SEP para o Bullla Instituição de Pagamentos 
S.A. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
emanadas pela legislação societária brasileira (Lei Federal 6.404/76), bem como sob as 
alterações introduzidas pelas Leis Federais nº 11.638/07 e 11.941/09 e normas, instruções 
e regulamentos emanados pelo Banco Central do Brasil - BACEN, do Conselho Monetário 
Nacional - CMN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apresentação dessas 
demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo 
BACEN são: • CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual básica para relatório financeiro - Resolução 
CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - Demonstrações 
dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Reso-
lução CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução 
CMN nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos - Resolução - Resolução BCB nº 178/22; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - 
Políticas contábeis, mudanças de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09; 
• CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para 
Investimento - Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - 
Resolução CMN n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN n° 4.818/20; 
• CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente - Resolução CMN n° 4.924/21. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
disposições da Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as modificações introduzidas 
pela Resolução CMN nº 5.100/23, estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos 
instrumentos financeiros. Esses conceitos e critérios incluem diversos aspectos, como a 
classificação, mensuração, reconhecimento e baixa dos instrumentos financeiros, o reco-
nhecimento de provisão para perdas esperadas relacionadas ao risco de crédito, a atualiza-
ção dos instrumentos financeiros com base na taxa efetiva de juros contratual, e o reconhe-
cimento de juros para instrumentos financeiros ativos em atraso. Em complemento à 
Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB nº 352, de 23 de novembro de 2023 revogou 
a Resolução BCB nº 309, de 28 de março de 2023. A nova resolução dispõe sobre os con-
ceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, incluindo a designação 
e o reconhecimento das relações de hedge. As demonstrações financeiras do Bullla SEP não 
tiveram impactos referentes ambas resoluções citadas. Além disso, a Resolução BCB nº 352 
aborda os seguintes tópicos: - Procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixa 
de ativos financeiros; - Metodologia para apuração da taxa de juros efetiva; - Constituição 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; - Evidenciação de informações rela-
tivas a instrumentos financeiros nas notas explicativas. O Bullla SEP adotou em 1o de ja-
neiro de 2025, a Resolução CMN nº 4.966/2021, que altera os critérios contábeis aplicáveis 
aos instrumentos financeiros e optou por utilizar a faculdade de dispensa da apresentação 
dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores dessas demonstrações financei-
ras, conforme artigo 102 desta resolução. As demonstrações financeiras referentes ao se-
mestre findo em 30 de junho de 2025 foram aprovadas pelo Conselho da Administração em 
25 de agosto de 2025. Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas esti-
mativas e premissas na determinação dos montantes de determinadas contas de ativo, 
passivo, receita e despesa e, portanto, os resultados efetivos podem ser diferentes das es-
timativas e premissas adotadas. As demonstrações financeiras foram preparadas consideran-
do o princípio da continuidade dos negócios da Instituição considerando que as suas ativi-
dades operacionais representam fator estratégico fundamental para seus controladores. As 
alterações advindas das Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 foram incluídas nas 
demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as 
diretrizes de apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as normas inter-
nacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards (IFRS). 3. Resumo 
das principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional da Companhia. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações cujo ven-
cimento na data de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apresentam risco insig-
nificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para gerenciamen-
to de seus compromissos de curto prazo. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários adquiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor 
efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da 
intenção da Administração da Companhia, conforme resolução CMN n° 4.966/21. 3.4. Ou-
tros ativos circulantes e não circulante: Outros ativos, são demonstrados pelos valores de 
custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias (em base pró 
rata dia), deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões para 

perdas. 3.5. Imobilizado e intangível: O imobilizado e intangível da Companhia, são re-
gistrados pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações e amortizações acumuladas. 
Ambas são calculadas pelo método linear. As principais taxas anuais de depreciação utili-
zadas, base para esta dedução, são as seguintes: equipamentos de segurança 10%, equipa-
mentos de processamento de dados 20% e intangíveis 20%. 3.6. Passivos circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
encargos e variações monetárias incorridos. 3.7. Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social: O Bullla SEP entende que sua tributação se enquadra no art. 257, item II do 
Decreto nº 9.580 aplicável para as entidades supervisionadas pelo Banco Central do Brasil. 
A provisão para imposto de renda é constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal, à alíquota de 15%, acrescida de adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 20 no mês ou R$ 240 ao ano. A provisão 
para contribuição social é constituída sob alíquota de 15% sobre o lucro tributável, confor-
me legislação vigente, para as pessoas jurídicas com atividade regulada pela Banco Central 
do Brasil. 3.9. Provisões para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação das provisões, dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetu-
ados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09. 3.10. Lucro ou prejuízo 
por ação: É calculado com base no lucro líquido ou do prejuízo do semestre, dividido pela 
quantidade de ações em circulação nas datas dos balanços. 3.11. Principais julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis: A preparação das Demonstrações Financeiras requer a 
adoção de estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam certos 
ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no perío-
do. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem valor 
residual do ativo imobilizado e intangível, Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
(créditos tributários), redução ao valor recuperável do ágio (quando aplicável), provisão 
para riscos e determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros. Uma vez que 
o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrên-
cia de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. A Companhia 
revisa as estimativas e premissas, no mínimo, semestralmente. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: As disponibilidades do Bullla SEP em 30 de junho de 2025, estão assim classificadas:

2025
Semestre

Caixa e equivalentes de caixa 302
302

5. Outros créditos: Os outros ativos da Companhia, em 30 de junho de 2025 estão 
representados da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos e contribuições a compensar 11
Diversos (*) 600

611
(*) Refere-se substancialmente a valores a receber do Bullla Instituição de Pagamen-
tos S.A. 6. Imobilizado e intangível: A movimentação do imobilizado e do intangível 
no semestre findo em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma:

Imobilizado
Taxa 

Anual Custo
Amortizações/
Depreciações

Saldo em 
30/06/2025

Equipamentos de processamento de dados 20% 24 (24) –
Equipamentos de comunicação e segurança 10% 7 (4) 3
Intangível 31 (28) 3
Software 20% 425 (181) 244

425 (181) 244
7. Outras obrigações: 2025

Notas Semestre
Fiscais e previdenciárias 7.a 6
Provisões
Contingência cível 13 27
Diversos
Obrigações por empréstimos entre pessoas 7.b 66
Fornecedores 11
Outras contas a pagar (*) 4

114
(*) Trata-se de depósitos originários da operação de intermediação em processo de 
identificação e classificação.

a. Fiscais e previdenciárias: As obrigações fiscais e previdenciárias da Companhia, 
em 30 de junho de 2025 estão representadas da seguinte forma: 2025

Semestre
Impostos s/terceiros 1
Impostos s/lucro 2
Impostos s/faturamento 3

6
b. Recursos de terceiros: 2025

Semestre
Recursos pagos pelos devedores 26
Recursos disponibilizados pelos credores 40

66
O Bullla SEP transfere os recursos pagos pelos devedores aos credores em até o prazo de 
01 (um) dia útil, contado do pagamento das parcelas do empréstimo. Os recursos desti-
nados aos devedores, pelos credores, também são transferidos em até o prazo de 01 
(um) dia útil, contado do pagamento do empréstimo, nos termos do art. 21, II da Re-
solução do Conselho Monetário Nacional, nº 5.050, de 25 de novembro de 2022. 
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, 
e não envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam outras desvantagens. A 
Companhia manteve transações com partes relacionadas conforme detalhado a seguir:

2025
Contas a receber - Coligada Semestre
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 600

600
Receita - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 240

240
Despesa - Coligada
Bullla Instituição de Pagamentos S.A. 20

20
Os montantes classificados como partes relacionadas no semestre findo em 30 de junho de 
2025, referem-se substancialmente a valores a receber e receita de prestação de serviços 
com o Bullla Instituição de Pagamento S.A. Não houve remuneração paga aos administra-
dores da Companhia no semestre findo de 30 de junho de 2025. 9. Patrimônio líquido: 
Capital social: Em 27 de março de 2025, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, 
o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 100, mediante a emissão de 
100.000 (cem mil) novas ações ordinárias na qual foi aprovado pelo Bacen no dia 29 de 
abril de 2025, todas nominativas e sem valor nominal. Dessa forma, o capital da Companhia 
passa a ser R$ 3.130, dividido em 3.130.000 (três milhões, centro e trinta mil) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. 10. Receitas de prestação de serviços: O 
Bullla SEP realiza prestação de serviços de empréstimos entre pessoas através de disponi-
bilização de plataforma eletrônica. No semestre, a SEP concluiu alguns contratos 
entre credores e tomadores, realizou prestações de serviços e obteve outros resultados 
financeiros, assim apurou receita de R$ 245. 2025

Semestre
Receitas de prestação de serviços 245

245
11. Despesas administrativas: 
Despesas administrativas 2025

Semestre
Serviços de terceiros (113)
Serviços com auditoria externa (37)
Processamento de dados (28)
Aluguel (8)
Outras despesas administrativas (55)

(241)
Despesas tributárias (39)
Provisões/reversões para contingência 3
Contingências cíveis 3
Depreciação e Amortização (22)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4)

(303)

12. Imposto de renda e contribuição social: Em 30 de junho de 2025, a SEP apurou
prejuízo fiscal para IRPJ e CSLL. 2025

Semestre
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Lucro real (60)
IRPJ a pagar –
Resultado antes dos impostos (58)
(+) Adições 12
(–) Exclusões (14)
Resultado antes da compensação (60)
(–) Compensação com Prejuízo Fiscal –
Base de Cálculo CSLL (60)
CSLL a pagar –
13. Contingências: Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP possui causas cíveis prová-
veis no montante de R$ 27 e possui causas possíveis no montante de R$ 37. 
14. Gerenciamento de riscos: Nas práticas adotadas pela Companhia, a integração 
da gestão do risco com a gestão do capital é fundamental para permitir a avaliação 
da adequação do capital e identificar a necessidade de capital para fazer frente aos 
riscos de forma prospectiva. O gerenciamento de riscos é realizado em conformidade 
com as políticas internas aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia. 
14.1. Risco operacional: O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de per-
das resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, bem como a 
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e de indenizações por 
danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. Estrutura 
de Gerenciamento do Risco Operacional: O acompanhamento dos processos e ferra-
mentas para o gerenciamento do risco operacional na SEP, está sob a gestão e respon-
sabilidade da Diretoria de Riscos. Processo de Gerenciamento do Risco Operacional: O 
processo de gerenciamento do risco operacional na SEP é compreendido por um con-
junto de ações e mecanismos que visam manter em níveis adequados a exposição aos 
riscos. Os processos adotados podem ser resumidos em: • Avaliação de riscos e con-
troles; • Implantação de processo contínuo de gestão de informações em três níveis: 
da aplicação do Bullla, da infraestrutura e processos, com trilha de auditoria; • Docu-
mentação e armazenamento da base de perdas; • Gestão de continuidade de negócios; 
• Alocação de capital para o risco operacional; • Comunicação e informação. 
14.2. Risco socioambiental: O Bullla é uma plataforma de crédito que promove 
oportunidades de negócios entre pessoas, baseado nos valores de transparência, con-
fiança, boa-fé e segurança ligados a questões de sustentabilidade. Portanto, para o 
Bullla SEP, destaca-se o conceito de sustentabilidade com uma gestão baseada em 
princípios e valores, onde a perenidade do negócio depende da utilização de produtos 
e serviços, da satisfação do associado e do seu desenvolvimento econômico, social e 
ambiental. 15. Limite de capital e patrimônio líquido: Conforme estabelecido na 
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.050, o capital mínimo e patrimônio 
mínimo exigido para uma SEP é de R$1.000. Em 30 de junho de 2025, o Bullla SEP 
estava enquadrado neste limite. 16. Eventos subsequentes: Não há eventos subse-
quentes a serem divulgados para o semestre findo em 30 de junho de 2025. 
17. Resultados não recorrentes: A Resolução BCB nº 2/2020 define como resultado 
não recorrente aquele que não se relaciona, ou se relaciona de forma incidental, com 
as atividades operacionais típicas da Instituição, e cuja recorrência em exercícios 
futuros não é prevista. O Bullla SEP não apresentou resultados não recorrentes no 
primeiro semestre de 2025.

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão - CRC 1SP294229/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores do Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A. 
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bullla Sociedade 
de Empréstimo Entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP” e/ou “Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Demonstrações 
financeiras comparativas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 2 às 
demonstrações financeiras, que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da 
apresentação, nas demonstrações financeiras referente ao semestre de 2025, dos valores 

comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do 
Brasil (Bacen). Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 8, a Instituição possui 
transações com partes relacionadas, transações relevantes decorrentes de prestações de 
serviços e rateio de despesas. Essas transações foram contratadas em condições comerciais 
definidas entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de agosto de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1RJ-109.628/O-0

Bullla Sociedade de Empréstimo Entre Pessoas S.A.
CNPJ: nº 34.831.910/0001-38

LOCAR GUINDASTES E TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 NIRE: 3530057656-0 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

Data, hora e local: 13/08/2025, às 09h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada. Composição 
da mesa: Presidente: Júlio Eduardo Simões; Secretário: José Francisco Martines. Deliberação: Os acionistas aprovaram, por 
unanimidade de votos, a reeleição dos diretores da Companhia, cujos mandatos serão válidos pelo período de 2 anos a partir da 
presente data. A saber: (I) Sr. JÚLIO EDUARDO SIMÕES, RG nº 7.XXX.XXX-5 SSP/SP, CPF/MF n.º 524.XXX.XXX-15, para o cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia; (II) Sra. MARINA SIMÕES, RG nº 23.XXX.X16-X SSP/SP, CPF/MF sob o nº 324.XXX.
XXX-50, para o cargo de Diretora sem designação específica da Companhia; Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Mesa: 
Júlio Eduardo Simões - Presidente; José Francisco Martines - Secretário. Acionistas Presentes: Júlio Eduardo Simões, Maria 
Fernanda Simões, Marina Simões, Julio Eduardo Simões Filho. JUCESP nº 303.360/25-2 em 27/08/2025. Marina Centurion 
Dardarni - Secretária Geral.



Esporte
Jornal O DIA SP

Oscar Piastri vence e Hadjar
vai ao pódio na Holanda
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A temporada 2025 da BRB
Stock Car Pro Series completa
neste fim de semana (6 e 7/9) a
primeira metade do calendário
com a disputa da sexta etapa
de um campeonato equilibra-
do e imprevisível. No retorno
da principal categoria do au-
tomobilismo brasileiro ao Au-
tódromo Internacional Zilmar
Beux, em Cascavel, no Oeste
do Paraná, a diferença entre os
primeiros colocados da tabela
é praticamente residual. Com
metade da temporada ainda
pela frente, muitos outros
‘players’ podem se juntar à
briga pelo título com o maior
desenvolvimento e adaptação
aos carros da novíssima gera-
ção dos SUVs.

A tabela do campeonato
mostra que, depois de cinco
etapas e nove corridas dispu-
tadas, somente 18 pontos se-
param o líder da temporada,
Gaetano Di Mauro (Eurofarma
RC), do quarto colocado, Gui-
lherme Salas (Valda Cavaleiro
Sports). Entre eles está o vice-
líder, Felipe Fraga (Eurofarma
RC), que soma 349 pontos, con-
tra 360 de Gaetano, enquanto
Felipe Baptista (CAR Racing
KTF) é o terceiro, com 344.

Vindo de um fim de semana
forte com pole position, vitó-
ria na corrida principal e con-
quista do Troféu Vivo Man of
the Race de maior pontuador
da etapa de Curvelo (MG),
Cesar Ramos (Ipiranga Ra-
cing) é o quinto piloto a su-
perar mais de 300 pontos na
tabela e fecha o top-5 do cam-
peonato até o momento.

A seguir, aparecem os jo-
vens Enzo Elias (Scuderia Ban-
deiras), sexto colocado com 291
pontos, e Arthur Leist (Crown
Racing), com 283. Nelson Piquet
Jr. (Scuderia Bandeiras Sports)
é o oitavo, com 269, 17 à frente
de Thiago Camilo (Ipiranga Ra-
cing), que em Curvelo faturou
seu primeiro pódio no campeo-
nato. O décimo é Rubens Barri-
chello (Full Time Cavaleiro),
com 225.

“Reis” de Cascavel – Thia-
go é um dos nomes para ficar
de olho no fim de semana. O
maior vencedor em atividade na
BRB Stock Car (com 41 primei-
ros lugares ao todo) é um dos
pilotos que mais venceu em
Cascavel, com três conquistas.
Camilo compartilha a condição
de ‘rei da pista’ no Zilmar Beux
com Átila Abreu (Scuderia Ban-
deiras) e Bruno Baptista (RCM
Motorsport), todos com três vi-
tórias no oeste paranaense.

Palco da segunda etapa do
campeonato, Cascavel será o
primeiro circuito do calendá-
rio a receber pela segunda vez
os novos carros da geração
dos SUVs da BRB Stock Car.
Na etapa disputada durante
o fim de semana de 25 e 26 de
maio, Felipe Fraga conquis-
tou a pole position, Gianluca
Petecof (CAR Racing KTF) fi-
cou com a vitória na corrida
sprint e Allam Khodair (Blau
Motorsport) triunfou na prova
principal.

BRB Stock Car
retorna a Cascavel

para fechar primeira
metade de campeonato
Somente 18 pontos separam os quatro primeiros
colocados, com oito vencedores diferentes em nove
largadas já realizadas no ano

Fo
to

/ M
ar

ce
lo

 M
ac

ha
do

 d
e 

M
el

o

Curva do Bacião: um dos grandes símbolos do desafiador
circuito de Cascavel

Todo mundo na briga —
Além da pontuação apertada,
outro aspecto que reflete o equi-
líbrio nesta primeira parte do
campeonato está na quantida-
de de pilotos vencedores ou que
subiram ao pódio pelo menos
uma vez em 2025.

O triunfo de Cesar Ramos no
domingo de corrida principal em
Curvelo foi o oitavo de um pilo-
to diferente na temporada. No
dia anterior, Gaetano Di Mauro
foi o primeiro a vencer pela se-
gunda vez no calendário ao
chegar na frente na corrida
sprint no Circuito dos Cristais.

Assim como Gaetano e Ce-
sar, já venceram em 2025 Felipe
Fraga, Guilherme Salas, Enzo
Elias e Nelson Piquet Jr., além
de Petecof e Khodair.

Até agora, a temporada 2025
reuniu 14 pilotos diferentes no
pódio. Arthur Leist e Felipe
Baptista, com dois top-3 cada;
e Daniel Serra (Blau Motors-
port), Julio Campos (Crown
Racing), Rafael Suzuki (TMG
Racing) e Camilo, com um tro-
féu no campeonato, se juntam
aos oito vencedores até ago-
ra no ano.

Programação — Cascavel
receberá um fim de semana com
todos os atrativos para o fã do
automobilismo, com um total de
11 corridas, em agenda que con-
templa também a Stock Light e
a Turismo Nacional. Segundo a
meteorologia, serão dias de cli-
ma ameno, com a previsão me-
teorológica apontando variação
de 14º a 23ºC de temperatura
ambiente e reduzida possibilida-
de de chuva.

A etapa também representa-
rá a largada número 250 na BRB
Stock Car para o tricampeão
Gabriel Casagrande (na prova
sprint, no sábado), enquanto
Lucas Foresti e Rafael Suzuki
vão chegar ao mesmo número
no domingo, dia da corrida
principal.

O cronograma da BRB Sto-
ck Car no Oeste do Paraná co-
meça na sexta-feira, quando
serão realizados um shakedo-
wn e dois treinos livres. A ses-
são classificatória que vai de-
terminar o sexto pole position
da temporada está marcada
para a manhã de sábado, a par-
tir de 10h10. A corrida sprint
da etapa acontece horas depois,
às 14h30, com 30 minutos mais
uma volta.

A etapa será concluída no
domingo, dia que traz outro
grande momento para o amante
da BRB Stock Car: a visitação
aos boxes. A largada da corrida
principal está marcada para
14h10, com 50 minutos mais uma
volta de duração. Os ingressos
estão à venda, com valores par-
tindo de R$ 40, no site da plata-
forma Tiqueteira e, durante o
fim de semana, também nas bi-
lheterias do autódromo.

A BRB Stock Car Pro Series
tem transmissão ao vivo ao lon-
go da temporada 2025 pelo ca-
nal oficial da categoria no You-
Tube, Band na TV aberta e ca-
nais SporTV e BandSports,
emissoras por assinatura.

Isack Hadjar

Por Tiago Mendonça

Depois da pausa para as féri-
as do verão europeu, a Fórmula 1
está de volta e trouxe pelo menos
um resultado surpreendente no
GP da Holanda. A corrida, dispu-
tada no último fim de semana,
marcou o primeiro pódio da car-
reira do francês Isack Hadjar, de
20 anos de idade.

Hadjar foi o grande rival de
Gabriel Bortoleto na disputa pelo
título da Fórmula 2 no ano passa-
do, e agora faz a temporada de
estreia dele na Fórmula 1, corren-
do pela Racing Bulls. Hadjar lar-
gou em quarto lugar, fez uma cor-
rida bastante consistente e subiu
para a terceira posição com o
abandono de Lando Norris, da
McLaren, a menos de dez voltas
para o final.

Foi o primeiro pódio da Ra-
cing Bulls desde o GP do Azer-
baijão de 2021, quando a equipe
ainda se chamava AlphaTauri.

Na disputa pelo título, o aban-
dono de Lando Norris teve um

impacto significativo. Agora, a
nove provas do fim da tempora-
da, ele está 34 pontos atrás do
companheiro de equipe e líder do
campeonato, Oscar Piastri. O aus-
traliano teve um fim de semana
perfeito e conseguiu o primeiro
Grand Chelem da carreira.

Essa expressão é usada para
designar quando um piloto faz a
pole position, a melhor volta e
ganha a corrida liderando de pon-

ta a ponta. É algo tão difícil de
conseguir que o recorde já dura
60 anos e pertence a Jim Clark,
que conseguiu o Grand Chelem
oito vezes.

Essa foi a nona vitória da car-
reira do Piastri, que agora acaba
de alcançar o próprio empresário,
Mark Webber, nas estatísticas da
Fórmula 1.

Mais de 300 mil pessoas acom-
panharam o fim de semana de cor-

rida na Holanda, a maioria torcen-
do, claro, pelo herói local Max
Verstappen. O segundo lugar
acabou sendo um excelente re-
sultado para ele, especialmente
depois de uma ótima ultrapassa-
gem sobre Norris na primeira
volta de corrida.

Verstappen não subia no pó-
dio havia quatro provas, a sequ-
ência mais longa da carreira dele
desde o início de 2018. George
Russell conseguiu o quarto lugar
com a Mercedes, à frente de Ale-
xander Albon, da Williams, e Oli-
ver Bearman, da Haas. Gabriel
Bortoleto teve problemas na lar-
gada e não pontuou.

Os carros da Ferrari não che-
garam ao final. Hamilton bateu na
22ª volta, quando começava a
garoar, apesar de não ter chovido
de verdade; e Leclerc acabou so-
frendo um toque de Andrea Kimi
Antonelli, que foi punido pelo
incidente. A próxima etapa da F1
é no circuito mais rápido de toda
a temporada: a pista de Monza,
na Itália, no próximo domingo.
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Campineira Manu Clauset teve
experiências amargas na

4ª etapa da Fórmula Delta
Na primeira corrida Manu abandonou após uma roda cair e na segunda prova teve que parar com falha no câmbio

Manu Clauset teve que seguir para o boxe sem a roda traseira
esquerda do F-Delta

A quarta etapa da Fórmula
Delta, categoria-escola do auto-
mobilismo brasileiro onde jovens
pilotos deveriam ganhar boas ex-
periências e muita quilometragem
em pista, teve um final amargo
para a campineira Manu Clauset
(VW Germânica/Liqui Moly/Frei-
os Frum/Raceville/TSO/RCP/Em-

power/V3). Afinal, ela não viu a
bandeirada de nenhuma das duas
corridas do fim de semana (30 e
31/8) no Autódromo Velocittà,
para tristeza de seus patrocina-
dores, familiares e amigos que se
deslocaram até Mogi Guaçu (SP).
A única mulher da categoria aban-
donou a rodada dupla com pro-

blemas mecânicos.
“Quando os erros não são

nossos e a situação foge do con-
trole, a frustração é enorme. Fe-
lizmente fui educada com a cons-
ciência de que mulheres não de-
sistem nunca. Vamos seguir em
frente de cabeça erguida”, resig-
nou-se a garota de apenas 15
anos de idade.

No sábado, Manu Clauset lar-
gou da sexta fila na primeira corri-
da, e logo no giro inicial sofreu
um acidente, que por sorte não
teve graves consequências.
“Como sempre, fui para esta eta-
pa com muito foco e determina-
ção. Afinal, gosto do que eu faço
e andaria em pista que já conhe-
ço”, contou. “Só que fiquei sem
uma das rodas traseiras no início
da prova e nada pude fazer em
busca de um bom resultado. A
minha sorte é que estávamos a
baixa velocidade, em virtude da
interferência do safety car por
causa de outro acidente ainda na
primeira volta”, prosseguiu.

No domingo, a pilota apoiada

por VW Germânica/Liqui Moly/
Freios Frum/Raceville/TSO/RCP/
Empower/V3 foi para a segunda
corrida, “de cabeça erguida e
motivação para enfrentar os obs-
táculos que aparecem em nosso
caminho”, conforme afirmou. Só
que dada a largada, novamente
ela enfrentou o crônico problema
de câmbio, e na segunda passa-
gem foi se arrastando para os
boxes para abandonar novamen-
te, tendo completado apenas três
voltas em dois dias de competi-
ção. “Cansa ter que explicar sem-
pre, mas a realidade é que tudo
isso mexe de alguma maneira com
a nossa motivação”, desabafou
Manu. “Está sendo um ano bas-
tante complicado na Fórmula Del-
ta. Importante é que isso está sen-
do um grande aprendizado sobre
resiliência e vai fazer diferença na
vida e carreira futura dela. Situa-
ções adversas fazem pessoas for-
tes”, observou o experiente pilo-
to Cacá Clauset, pai de Manu e
importante empreendedor no mo-
torsport.
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Brasileiro Sub-20 vai ao Recife,
Pernambuco, de sexta-feira a domingo

A competição de uma categoria importante, em que vários atletas já competem no adulto, será realizada na pista do
Santos Dumont (5 a 7/9), com entrada gratuita e transmissão ao vivo da TV Atletismo Brasil; são esperados mais de
600 atletas, além de treinadores e integrantes de staffs na capital

O Atletismo Brasil vive uma
semana importante: o Campeona-
to Brasileiro Interclubes Loterias
Caixa de Atletismo Sub-20 come-
ça na sexta-feira (5/9) e prosse-
gue até domingo (7/9), em Recife,
Pernambuco. As disputas das
seis etapas, divididas em três dias
de competições, estão marcadas
para o Centro de Esporte Lazer e
Cultura Alberto Santos Dumont,
Pista de Atletismo Professor War-
lindo Carneiro (Rua Almirante
Nelson Fernandes, s/n - Boa Via-
gem, Recife).

A pista foi reinaugurada em
dezembro de 2024, marcando tam-
bém as comemorações dos 50
anos do Parque e Centro Esporti-
vo Santos Dumont. 

A entrada é gratuita e a TV
Atletismo Brasil mostra as dispu-
tas dos jovens atletas ao vivo. Em
2024, a TV Atletismo Brasil, canal
do YouTube da Confederação
Brasileira de Atletismo (CBAt),
ficou mais de 23 horas no ar ao
longo dos três dias de competi-
ções e teve mais de 60 mil visuali-
zações.

Informações sobre a compe-
tição podem ser encontradas no

site www.cbat.org.br.
Em 2024, o Brasileiro Sub-20

foi realizado em Niterói, Rio de
Janeiro, com 600 atletas, de 132
clubes e 23 Estados mais o Distri-
to Federal. O Praia Clube-Exérci-
to-Futel, de Uberlândia, Minas
Gerais, foi o campeão, com 267
pontos, venceu também no femi-
nino (148 pontos) e foi segundo
no masculino (124 pontos). 

O segundo colocado na clas-
sificação geral foi o IPEC Londri-
na FEL. A equipe paranaense so-
mou 238,5 pontos - campeã do
feminino (148 pontos) e a terceira
colocada no masculino (90,5 pon-
tos). O terceiro colocado na clas-
sificação geral foi a AD Centro
Olímpico, de São Paulo, com 196
pontos, também a vice-campeã no
feminino (96) e a terceira no mas-
culino (100).

Hakelly Souza Maximiano da
Silva (Macaé-RJ), campeã dos 100
m e dos 200 m, e Victor Elias Cha-
ves dos Santos (Orcampi-SP),
ouro nos 400 m e nos 400 m com
barreiras e bronze com o 4x100 m,
foram escolhidos como os melho-
res atletas da competição.

O Brasileiro Interclubes Sub-

Brasileiro Sub-20 será disputado na pista do Santos Dumont,
em Recife

20 tem organização da CBAt e
será realizado em parceria com o
Governo de Pernambuco e o
apoio da Federação Pernambuca-
na de Atletismo (FEPA). 

A parceria da CBAt com o
Governo de Pernambuco tem le-
vado o atletismo ao Nordeste com
as competições do calendário
nacional, como o Campeonato
Brasileiro Sub-16 (2023), na Uni-
versidade Federal de Pernambu-
co, e internacional, como o Cam-
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peonato Sul-Americano de Mar-
cha Atlética, na Arena Pernambu-
co, em São Lourenço da Mata
(2024). 

O Brasileiro Sub-20 tem o
apoio do Comitê Brasileiro de Clu-
bes (CBC), que desenvolve o pro-
grama de formação de atletas jun-
tamente aos clubes integrados e
ENADS. 

As Loterias Caixa e a Caixa são
patrocinadoras máster do Atletis-
mo Brasil.


